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Comuniceçáo lnterna - G.píe - Cl/GapÍe no 139/2024

Aracaju/SE, 02 de agosto de 2024

A

Equipe de Planejamento/Comissâo de Conlrataçâo

Conaslho Regionâl do Fisioterapia ê Terapia Ocupacionâl - CREFITO 17.

Assunto: Autorizacão parâ Ab€Ítura de Processo de Licitacáo

Prezadas.

O Presid€nto do Cons€lho Regional de Fisiotêrapia e Têrâpia

Ocupacionel dâ 17t R6giáo. Dr Jader Pereira de Farias Nato. no uso de suas

atÍibuiÉ€s conteÍidas p€le Loi 6.3'16, de '17 de dêzembro dê 1975. em rÊsposta

a Comunbação lntema- Cl no 44120241 Comissáo d6 ContrataÉo. vem

inbrmâr a delib€raÉo parâ abeÍturâ de processo de licitação para aquisiÉo dê

Pap€l oficio M, 75glm2. Dimen3õ€s 210 x 297mm. 500 lolhâs s com 150

unidedês. coníorm6 dêlibêrado na 28E Rguniáo OÍdináíia de OiÍetoÍia,

realizada dia 3í do iulho do 2024.

Ante o oxposto, solicito, gêntilmênte, providências.

Sêm mais para o momênto, nos colocemos à disposçáo para

esclaÍecimênlos.

RÊsOêitcamêntê, ,Ao€R pÉrcr,^ tr r^E^s lEfi'm'*i F 'e*' r{ETc8r.e.rs.5ro ffrã'á".".._
Jádêr PêÍêiÍa do FaÍias Nelo
Píêsidênte do cREFlTo 17

Citârl<ll 7 - C. lb ttúd - f rú..É . '|..*. OÊa6t d. t ,. r.lü r^.4é. S-É.
Érú .lfc t.ôc.n}i-^y ur^t,o O.n& &.Éb sônr l.2t@-s r u - Jrrtr arÉi-s€.tozGolo r€L rr9'3!,ús

SEDE: Av. Miri.to GÍ.Bo BÍIüo Sokrl r'2100. EL EqÉiÍi.l fif,, ..h l(x, ,Ídi4 ArEjlr/SE - (ÍP 49.c!6010
Tdcfüc.: (79P011.09(},
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR . ETP

PREÂMBULO

Este documênto se trata do estudo técnico preliminar, visando à aquisiÉo de 150 unidades de Papel
ofÍcio 44, 759/m2 (dimensões 210 x 297mm e 500 folhas), para atender as demandas do CREFITO-
17.

1 - OESCRTçÃO DA NECESSTOAOE

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO-17) é uma autarquia quê conta
com uma eslrutura organizacional composta por diversas áreas técnicas e administrativas que, por sua
vez, necessitam de uma quantidade significativa de papel oÍício devido ao uso diário e contÍnuo nos
diversos setores para impressão de documentos, notas de empenho, decretos, poÍtarias, procêssos
licitatórios e demais necessidades.

Nesse contexlo, os serviços de papelaria, incluindo disponibilidade de papel, representam pilares
fundamentais para o bom funcionamento das alividades do CREFITO 17.

2 - PREVTSÃO NO PLANO DE CONTRATAçÂO INUAU

A presente aquisição encontra amparo no plano de contratação anual do CREFITO-17 para o exercício
de 2024, permitindo acesso aos recursos necessáíos para um adequado desempenho organizacional
aos procedimentos e atividades.

3 - DESCRTçÃO DOS REQUTSTTOS

Visando atender as necessidades do CREFITO-17 no que tange à promoção de condiçôes adequadas
para o desenvovimento das aüvidades laboÍais dos servidores desta autarquia.

Levando em consideraÉo que atualmente o estoque de folha de papel A4 enconlra-se baixo e que a
ausência desse material pode prejudicar o andamento regular de suas atúidades.

O cumprimento das noÍrnas a que está sujeita a atividade de produÉo e fomecimento de papel;

Durante a licitaÉo para aquisição de materiais de expedientes, Processo n"0412024, pragáo no

9OOOO|2024, não foi possível a aquisÍção desse mateÍal por fracasso.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para a elaboraÉo deste ETP, visando o levantamento de mercado com o escopo de definir o tipo de
soluÉo a contratar, observa-se que paÍâ aquisiÉo desse tipo dê MATERIAL DE ESCRITÓR|O pela
AdministraÉo Pública, predominam três tipos de seguintes soluções:

Solução 't: Pregão eletrônico

SEDE: Av. Mirirro C,qrrô BqEro s.àrl o'2100, Ed. Arpl! üi.l JFC, Ê.h 30{, JBidiIr Â,Úsjú§E - CEP 49-02@10
TclcflÉê: (79)3ol I {900
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Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços

Solução 3: Dispensa de Licitação

O pregão, realizado na Íorma eletrônica, é uma das modalidades de licitação previsl,as na legislaÉo
brasileira, além de outras como concorência pública, leilão, tomada de preços,etc. Por se tratar de
modalidade de ticitaÉo prevista em Lei, o pregão possui uma sequência de etapas (rito) que deve ser
rigorosamênte seguido. Diferentêmente, a dispensa tem como principal vantagem a redução do têmpo
e custos operacionais associados ao processo de aquisição de bens ou de contratação de serviços. A
dispensa de licitaçáo e a exceção admitida pela Lei, nos casos em que a AdministraÉo Pública pode

dispênsar a realizaçáo do procedimento licitatóÍio. Por náo haver um procedimênto tão formal quanto
o das demais modalidades de licitação, o desÍecho de uma dispensa costuma ser mais rápido e menos
burocrático.

Já com o Sistema de Registro de Preços, estabelece-se a possibilidade de a proposta mais vantaiosa
numa licitação aprovada por outros órgãos e entidades.Sendo assim, o atendimento dos pedidos fica
na dependência de uma prévia consulta e anuência do órgão gerenciador; indicação pelo órgáo
gercnciador do Íomecedor ou prestador de serviço; aceitação, pelo íomecedor da contrataÉo
pretendida, condicionada esta à náo gerar prejuízo aos compromissos assumidos na Ata de Registro
de Preços. Além disso, deverão ser mantidas as mesmas condições do registro, ressalvadas apenas
as renegociaçóes promovidas pelo órgáo gerenciador, que se Íizerem necessárias. Assim, o CREFITO-
17 fiana à mercê de outros órgãos gerenciadores, o que poderia comprometer a conünuidade das
aüvidâdes.

Em adiçao, no ano conente Íoi realizado o Pregão Eletrônico SRP n" 90000/2024 no qual resmas
esüavam incluídas. No êntanto, o item foi dado como Íracassado, ou seja, não íoram apresentadas
propostas válidas, impossibilitando a aquisição e fazendo com que os selores administrativos
operassem com estoque baixo, o que pode ocasionar diversos problemas que afetam diretamente a

efciência ê eÍicácia do Conselho.

Como descrito, a impossibilidade de realizar a licitação e prejudicial para a AdministraÉo, e
procedimentos devem ser adotados a partir disso para mitigar os danos causados e viabilizar a

compra. O artigo 75 da nova Lei de Licitagões traz as possibilidades de que o gêstor dispense a
licitaÉo, seja em Íazâo de valor, seja de acordo com o obleto, seja no câso de licitaÉo deserta ou

fracassada, como foi o caso em questão.

Dessã forma as soluçôes foram apreciadas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, assim
como os preceitos legais implícitos. Assim, ressaltando-se o tempo, a burocracia e a necessidade de
adequação às exigências de outros órgãos, a solução escolhida atende às determinaçóes legais
mostrando-se a opÉo mais viável, rápida e econômica à Autarquia. Portanto, no momento entende-se
como formato mais adequado o apresentado na Solução 3.

5. ESTIIIATIVA DAS OUANTIDADES

A estimativa de quantidades baseou-se na demanda do utilização do produto pelo CREFITO-17, a

estimativa dê plano é representada a seguir:

SEI,E: 
^v. 

Mini6lro C,Êreldo B..r.to Sohnl, n' 2lm, Ed. EEpr6eisl JTC, §sls 308, latdir§, ,1rcajú/SE - CEP 49.026010
Tll.fofts: (?9)301 14900
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6 - ESTTMATTVA DO VALOR POTENCTAL DA CONTRATAçÃO

Empresa Dêscrição do produto Valor
Unikário (R9)

RS 33,90

Valor total
(R$)

Papêlão
Cia

e Papêl Sulfite 7fu Alcalino 210x297 A4 Chamex Ofrce
lpaper PT 500 FL

s.085,00

Papel sulfite OfÍice A4 759 210mmx297mm HP PT 500 R$ 32,00
FL

4.800,00

Amazon Papel Sumte Report A4 - 21O x 297 mm 759 Branco RS 38,21

Pacote com 500 Folhas
5.731.50

Magazine
Luiza

5.025,00

JB Papelaria Papel Sutfrte A4 210\297 com 500 Folhas Alcalino R$ 32,21
Report

ValoÍ médio estimado para a contÍatação: 5.094,60

7 - DESCR|çÂO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

Tendo como base a promoção da livre conconência, comprovada após um amplo levantamento de
mercado ê consulta dos contratos de ouúos entes públicos, aliado ao Íato dos materiais a serêm
adquiridos se tratarem de bens considerados comuns e de baixo valor, a contratação deverá ser
realizada na modalidade de dispensa de licitação, do tipo Menor Preço.

Papel Sulfite Office A4 (210 x 297\ 759 Alcalino RS 33,50
lntemational Paper 500 Folhas - Chamex

Item Produto Unidade
de Medida

Quantidade

1

Papel A/t, papel alcalino, comprimento 297mm, largura 210mm,
gramatura 759y'm2, aplicação: impÍessora laser e impressora
iatô de tinta. Rotulagem contendo nomê, gÍâmaturâ, dimensões
do produto, quantidadê dê folhas, nomê ê CNPJ do fabricante.

Resma í50

SEDE: Av. MiairEú Cí.tdo Bsrdo Sob..L,f 2l@, Ed EryE rid lEC, d, 308, JüdiE, A,ujúsE - cEP 49.026010
T.lcfofÊs: (?9)301 l{»00

t

Kalunga

4.831,50

Com o objetivo de economicidade, vantajosidade e viabilizar as contratações, os pedidos serão
efetivados conforme demanda. Após realizado o certame, a (s) contratada (s) deveráo efetivar o
fomecimento dos materiais conforme o prazo de entrega a ser definido no termo de referência e seguir
criteriosamente as descrições determinadas nas notas de empenho e solicitações de fomecimento.

8 - JUSTIFICATTVA PARA PARCELAMENTO



E}JI BRATJCS



CR
Fls.

EF L7

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPTA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIÃO

CREFITOí7

O paÍcelamento da solução não se mostra uma opÉo viável, visto a natureza da contratação pois se
trata de um único item. Aliada a economia de escala, cabe citar que a existência de um único contrato
ou aquisição permite uma melhor gestão e fiscalizaÉo, visto o número reduzido de seÍvidores.

9 - DEMONSÍRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

O principal benefÍcio das aquisições é atender as necessidades e manutenÉo das demandas de
Malerial de Escritório do CREFITO-17, bem como, realizar o ressuprimento dos produtos em tempo
suÍciente e sem açodamento.

A realização desse certame promoverá condições adequadas de trabalho visando eficiência, eÍicácia,
confoÍto, segurança, economicidade, sustentabilidade, além da melhoria da qualidade dos serviços
ofeÍecidos à comunidade profissional, sem causar prejuízo aos profissionais, colaboradores e usuários.

IO - PROUDÊNCIAS PRÉVhS

Não há necessidade de adequação do ambiente, uma vez que o obieto da aquisição pretendida e
atualmente utilizado pelo CREFITO-17, sendo assim, a Autarquia iá se encontra adaptada.

í1 - CONTRATAçÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

Não há.

.I2 - IMPACTOS AMBIENTAIS

O papêl oficio A4 deveÉ possuir Certificação Ambi€ntal FSC (Forest Stewardship Council/Conselho de
Manejo FloÍestal), CERFLOR (Programa Brasileiro de Certificação Florestal) ou Rótulo Ecológim
ABNT, o qual garante que a madeira utilizada é oriunda de um pÍocesso plodutivo ecologicamente
correto.

t3 - VIABILIDADE DA CONTRATAçÃO - aí. 18, §1. Xlll, da Lei n. 14.133/2021

A Equipe de Planejamento declara expressamente a viabilidade lécnica, econômica e ambiental da

contratação dos sêrviços listados, tendo em vista a disponibilidade deste objeto/solução no morcado e
a obrigatoriedade do cumprimento da legislação vigente junto aos funcionários, a partir dos parâmetros,
requisitos e diretrizes apontados neste Estudo Íécnico Preliminar.

FASE OE ANÁLISE

SEDE: Av. MilisüD CÉÍ.ldo 8ÍÍ!rú Soànl d 2l m, Ed EEpí!ÉÍid JFc, i.L 3oE, J&di!r, A,gjúsE - cEP a9.ll2óol0
Tclcfoo6: (?9)301l{9m
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Pl a nel a mento d a Co ntataçào

FASE DE ANÁLISE

Seleção do fornecedor
I

( ) Baixa (x) Média ( ) Alta

( ) Baixa ( ) Média (x) Alta

1
Descontinuidade dos serviços administratiyos impactando na inteírupção de

alguns pÍocêssos de trabalho

1
Rsalizar chamamento público para atrair

interessados

2.
Elaboração do plan€iamento de

confatação consultando soluções
similarês êm outros órgãos

Equipe de Planejamênto

1 Solicitação dê aquisiqão emergencial Diretoria

2
Mitigação e eliminação das cauaas que

obstruem o processo licitatório

Equipe de
Planejamento/Comissão de

Llcitação

( ) Baixa (X) Média ( ) Alta

( ) Baixa ( ) Média (X) Alta

1 AtÍaso na aquisição e comprometimento das rotinas de trabâlho

SEDE: Av. Miantu CÉnldo Brrúo sobnl,." 2lüü, Ed. Errpíls.rirr JtC, s.L lOE, JediDa Aeju/SE - CEP /19.02óOl0

Tcl.fm.sl (?9)l0l I-0900

RISCO 01 - Fracasso da licitaçâo

Probabilidade:

lmpacto:

td Dano

td Ação Preventiva Responsável

Equipe de Planejamento

td Ação de Contingência Responsável

RISCO 02 - lnêloglbllldado da vencedora

Probabilidade:

lmpacto:

td Dano
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FASE DE ANÁLISE

Gestão do contrato

Aracaju-SE, 27 de agosto de 2024

üD

td Ação Prevêntiva Responsável

Solicitãção préyia e avaliação cÍiteriosa
da documentação

Equipe de Plânejamento

td Açâo de Gontingência Responsávêl

,| Consuhar a próxima colocada, caso náo
exista, abÍir novo certame

Comissão de Licitação

RISCO 03 - lnadequação do objeto/Não continuidade do fabricante

Probabilidadê (X) Baira ( )Média ( )Alta

lmpacto: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta

td Dano

Falha na prestaçào dos sãrviços e dificuldadê na realização das rotinas
diárias

ld Ação Preventiva Responsável

GêrtiÍicar-se da existência de um suportê ê canais dê
atendimento

Monitorar qualidade lécnica do serviço oÍertado Fiscal de contrato

ld Ação de Contingência Rêspon8ávêl

1
Notificação, emissão de relatório e abedura de

processo administrativo
Fiscâl dê

Corúrato/Diretoria

2. Aquisição emêÍgencial de outra solução Diretoria

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17â REGIÂO

CREFITO.lT

1

2.
EstÍita observância às recomendações

da área jurídlca do órgão/entidade

Equipe de
Planejamento/Comissão de

Licitação

1.

1
Equipe de

Planejamento

2.

SA.I)[: Àv. Mirbbo G(Írldo BÍ&ro s&.1. d 2Im, Ed. F@!s.ri.l JIC, ..L 3(n, JGdinÀ ArsiüSE - CEP 49.026010
Tclcf....: (r9F0l 14900
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TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJETO

1.1. AquisiÉo de 150 unidades de Papel oÍício A4, 759/m2 (dimensões 210 x 297mm e 500 folhas),
conÍorme condições êstabelecidas neste Termo de referência (l-R).

2. OA JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando as necessidades de consumo das unidades administrativas do CREFITO-17, devido
ao uso diário e contínuo nos diversos setores para impressão de documentos, notas de empenho,
decretos, poÍtârias, processos licitatórios e demais necessidades.

2.2. Considerando que atualmente o estoque de folha de papel A4 encontra-se baixo e que a ausência
desse material pode prejudicar o andamento regular de suas atividades.

2.3. Considerando que durante a licitaÉo para aquisição de mateÍiais de expedientês, Procêsso
n ul2o24l PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nô 90000/2024, náo Íoi possível a aquisição desse material,
uma vez que o item em questiio foi fracassado.

2,4. Considerando alender às demandas registradas no Plano Anual de Contratação.

3. ESPECTFTCAçÕES DO OBJETO

3.í. Deveráo seÍ Íomecidas licenças para o CREFITO-17, confoÍme as especificaçóes do produto
seguir:

Especiflcação

Papel A4, papel alcalino,
comprimento 297mm, largura
2í omm, gramatura 75glm2,

aplicação: impressora laser e
impressora jato de tinta.

Rotulâgem contendo nome,
gramatura, dimensões do

produto, quantidade de
Íolhas, nome e CNPJ do

Íabricante.

ReÍerência

Resma (pacote com 500
folhas)

Quantidade

'150 unidades

3.2. Os valoÍes apresentados nos orçamentos devem se adequar às retençóes previstas de uma
Autarquia Pública. Além disso, por se tratar de um Órgão Público, a nota Íiscal deverá ser
emitida com antecêdência, em caso de vitória da êmpÍesa.

4. DA EXECUçÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

4.1. A CONTRATADA obriga-se a manter durante a execução dos serviços, as obrigaçôes por ela
assumidas na proposta, clnforme as condições e prazos apresentados neste termo;

4.2. A quantidade dos objetos e sêrem fornecidos serão solicitados de acordo com a necessidade, de
Íorma escalonada, a contar do recebimento da Requisição do Produto;

§EDE: Ai. Miaisto Cs.úo 8{rdo SobÍrl tr 2100, Ed. EepÍ!6lrbl ,?c. ítL !ot, tudúq ArsJú,/sE - CEP 49,0260 l0
Tclcfm€3: (?9)3ol t{9G9
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4.3. A €ntrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada por Íepresentante(s) do CREFITO-17,
designado(s) para esse fim:

4.4. Os produtos deverão ser entregues em perfeita consonância com as especificagões constantes
neste Termo de Referência, no pra\zo máximo de até 15 (quinze) dias conidos, contados da entrege da
RequisiÉo do Produto:

4.5, Os produtos deverão ser entregues, acompanhados de nota Íiscal, no prazo e serão recusados se
entÍegues em desamrdo com as especificações do presente Termo de Referência;

4.6. Se o prazo de entrega coincidir mm o dia em que o CREFITO-17 não tenha atendimento ao público,

este seÍá automaticamente pronogado até o primeiro dia útil subsequente;

4.7. O Wazo de entrega admite prorrogação, desde que devidamente justificado e aceito pelo órgão
contratante;

4.8. A entrega dos produtos será de inteira responsabilidade da CONTRATAOA, Íicando ainda,
responsável por loda despesa de@Írente do transporte do produto.

4.9. O obieto tem enlÍega prevista na sede do CREFITO-17, no endereço Av. Ministro Geraldo Baneto

Sobral, 2100 - Sala 308 - Jardins, Aracaju - SE,49026-010 e deverá ser entregue de segunda a sexta-
feira, das 08h às 17h, exceto feriados. A entrega deverá ser agendada pelo teleíone: (79) 301 I - 0900.

5. DAS CONDTçÔES E cRlrÉRtOS DE AGE|TAçÃO OO OBJETO

5.í. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de í0 (dez) dias corridos, pelo
responsável pelo ammpanhamento e Íiscalização do contrato, para eÍeito de posterior veriÍicaÉo de
sua conformidade com as especiÍicaçôes constantes neste TeÍmo de Referência e na proposta;

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desamrdo mm as especiÍicações
deste Termo de Referência, devendo sersubstituÍdos no prazo de í0 (dez) dias, a contar da notificação
da mntratada, às suas custas, sem preiuízo da aplicação das penalidades;

5.3. Os bens serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, mntados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quântidade do produto;

5.4. Na hipótese de constataÉo de anomalias que comprometam a utilizaÉo adequada do material, o
mesmo será rejeitado, em todo ou em parte, conforme dispõe o Art. 140 interpretado conjuntamente
com o arl. 147 da Lei no í4.133, sem qualquer ônus para o CREFITO-17;

5.5. O recebimento provisório ou dêÍlnitivo do objeto nâo exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resuhantes da inconeta execuÉo do contrato ou de eventuais problemas do produto.

6. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE se compromete a promover, por meio dos departamentos, o acompanhamento
e a Íiscalização da execuÉo do obieto do presente Termo de ReÍerência, sob o aspeclo quânütâtivo e
qualÍtativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

6.2. Proceder aos pagamentos devidos à (s) licitante (s) vêncêdora (s);

6.3. Proporcionar todas as Íacilidades para que a (s) licitante (s) vencedora (s) possa (m) realizar a
entrega dos materiais, dentro do estabelecido nesla licitâção;

6.4. Reieitar os produtos que não satisfizerem aos padrões êxigidos nas especificações:

6.5. Aplicar, à (s) licitante (s) vencedora (s), as sanções administrativas previstas na legislação vigente;
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6.6. Dar plena e Íiel execuqão à contrataÉo, respeitando todas as cláusulas e mndições estabelecidas
neste Termo de Referência;

6.7. Comunicar imediatamente quaisquer inegularidades que possam @mpÍometeÍ a eÍiciência,
responsabilidade e qualidade dos servigos, dando ciência ao fiscal do mntrato, por escÍito, a adoção
das providências cabÍveis;

6,8. ConÍerir toda a documentação técnica gerada e apresentada durânte a execução do objeto,
eÍeluando o seu atesto quando a mesma estiver em corúormidade com os padrões de inÍormação e
qualidade exigidos;

6.9. A COI{TRATADA deveni executar as alividades constantes neste termo de referência de acordo
com os mais elevados padrões de competência e integridade proÍissional e éticâ, iunto a equipe técnica.

7. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

7.1. Entregar os produtos, rigorosamente e em conÍormidade, com todas as condiçôes e prazos
estipulados neste Termo de ReÍerência;

7.2, Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, dos produtos enlregues
com deÍeitos de Íabricação, e que não coÍrespondam às especmcações solicitadas;

7.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministraÉo, ou a terceiros, deconente
de sua culpa ou dolo, durante o perÍodo de entrega dos produtos, não implicando conesponsabilidade
do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;

7.4. Substituir, sempre que exigido pela Administração, e indepêndente de justiÍicativas, qualquer
empregado cuia atuação, permanência e/ou comportamentos seiam julgados preiudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repaúiÉo e/ou ao interêsse do serviço público;

7.5. Manter inalterados os preços e condições propostas;

7.6. Responder por todos os ônus deconentes dos transportes, de embalagem, seguros, taxas, fretes
e demais encargos que venham incidir na entrega dos produtos, se o mesmo ocoÍTer de forma física;

7.7.lançar na nota fiscal as especiÍicações dos produtos, de modo idêntico àquelas constantes do
obieto do lermo de referência:

7.8. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o Íomecimento dos produtos sem a pÍévia e expressa
anuência da COI{TRATANTE;

7.9. Designar Íormalmente o preposto da empresa para atuarjunto à Contratante durante a execugão
contr:rtua l;

7.í0. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocoÍrência de eventuais imperÍeiçoes dos produtos,
fixando prazos para sua correÉo;

7.11. Fomecer suporte ao CONTRÂTANTE e garantia dos produtos dentro dos padroes da fabricante;

7.12. Também são obrigaçÕes da CONTRATANTE as resuttantes da observância daLet n' 14.133121
e as descritas nos subitens acima.

8. DA PROPOSTA COTIERCIAL

8.1. Seíri julgada vencedora a proposta que, alendendo a todos os requisitos técnicos previstos no
Termo de ReÍerência, contiver o tllENOR PREçO UNITÂRo, devendo o oreco proposto incluir todos
os custos diretos e indiretos pertinentes ao fomecimento do obieto;

8.2. Os valoÍes unitários e globais deverão ser considerados pelas licitantes como máximos, conÍorme
a Lei no 14.133/21:

8.3. O detalhamento dâ propostâ comêrcial deverá conter:
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a) Valor unitário e total;

b) EspeciÍcações técnicas detalhadas: marca, modelo, código, procedência e dêmais rêferências
existentes, necessárias para a identiÍicação do objeto ofertado;

c) Validade da proposta;

d) Razão social do licitante, CNPJ, número de teleÍone, e-mail e endereço.

8,4. O preço estipulado na proposta da CONTRATADA do objeto previsto nesle termo de referência é
irrêajustável e devê se adequar àa retênçôês dê uma Autarquia Pública.

9. DAS COND|çÔES E FORMAS DE PAGAÍI|EI{TO

9.í. O PAGAMENTO será efetuado por meio do Setor Financeiro do CREFITO-17, após o regular
Íomecimento do objeto, mediante RequisiÉo do Produto com indicação da quantidade dos objetos
solicitados de acordo com a necessidade da CONTRAÍANTE, de íorma escalonada;

9.2. O pagamento reÍerente às aquisições obreto deste termo de referência será realizado após a
apresentação da Nota FiscaUFatuÍa devidamêntê atestada pelo setoÍ competenlê;

9.3. Todos os pagamentos serão realizados através de lransferência, depósito bancário ou boleto de
compensaÉo, posteriormente a apresentação da Nota Fiscaljunto ao Setor Financeiro do CREFITO-
17 e em até 10 (dez) dias corridos;

9.4. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada acompanhada das certidões de regularidade nscal da
empresa;

9.5. A Nota Fiscal dovê considêrar as rêtençôos do uma Autarquia Pública.

í0. DA DISPONIBILIDADE ORçAiIEI{TÁRJA

10.1. O presente obieto tem sua classiÍicação contábil registrada na disponibilidade orçamentária
6.2.2.í.1.01 .04.03.001.001 - MateÍiais de Expediente.

11. DAS OBRJGAçÔES PERTINENTES À LGPD

11.í. As partes deverão cumpÍir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razáo do ceítame ou do contrato adminislrativo que

eventualmente venha a ser ,irmado, a partir da apresentagão da proposta no procedimento de
conlÍatação, independentemente de declaraÉo ou de aceitaçáo expressa.

'lí.2. Os dados obtidos somenle poderão ser utilizâdos para as ílnalidades que justiÍicÍ!ram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do art. 60 da LGPD.

1't.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pêrmitidas em
Lêi.

í1.4. A Administração devefti ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobÍe todos os contratos
de suboperaÉo firmados ou que venham a sêr celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. t6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guaÍda de documentaÉo para Íins de comprovação do cumprimento de obrigaçóes legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaÉes.

t
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íí.6. Ê dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.

í1.7. O Contratâdo deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpímento dos deveres da
presenle cláusula, permanecendo integralmenle responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÉo Íormulados.

'lí.9. O Contratado deverá prestaÍ, no prazo Íixado pelo Contrãtante, prorogável iustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPO, indusive quanto a
eventual descarte realizado.

íí.í0. Bancos de dados Íormados a partir de contratos administÍativos, notadamente aquelês que se
proponham a aÍnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreávelde tÍatamenlos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário

e regisúo da finalidade, para efoito dê responsabilização, em caso de eventuais omissÕes, desvíos ou

abusos.

í1.í0.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reuülização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a seÍ atterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competênte, em especial a ANPO por mêio de opiniões
técnicas ou recomendaçõ€s, editadas na forma da LGPD.

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do a11.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

12. DAS SANçÔESADU| ISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa o Íomecedor que cometeÍ quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei no 't4.í33, de 2021, quais seiam:

12.1.1. dar causa à inexêcução parcial do mntrato:

12.1.2. dar causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos seMços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1 .3. dar câusa à inêxecução total do contrâto;

12.1.4. deixaÍ de entregar a documentaçáo exigida para o ceÍtame;

12.1.5. não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente
jusüficado:

12.1.6. não celebrar o contÍato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contrataÉo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.í.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitaçáo sem motivo
justilicado;

12.1.8. apresentar dsclaração ou documentação Íalsa exigida para o certamê ou prestar

declâração Íalsa durânte a dispensa elerônica ou a execução do contÍato:

12.1.9.ftaudaÍ a dispensa eletrônica ou praücar ato Íraudulento na exêcuçáo do contrato;

12.í .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condigões de participaçáo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encenamento da
fase de lances.

12.1-11 . praticaÍ atos ilícitos com vistas a frustÍaÍ os objetivos deste certame.

12.1.12. gaficar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1ô de agoslo de 20í3.

12.2.0 íomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ÍicaÉ
sujeito, sem preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se juslificar

a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 1oo/o (dez por cento) sobÍe o valor estimado do(s) item(s) preiudicado(s) pela conduta do
fomecedor, por qualquer das infraçÕes dos subitens 12.1 . 1. a 12.1 .1?l

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Públicâ direta e indireta do ente
federativo que tiveí aplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos, nos casos dos subitens

12.1.2 a 12.'|..7 deste Aviso de ContrâtâÉo Diretâ, quando nào se iusüficar a imposição de penalidade

mais grave;

d) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsávêl de licitar ou

contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens I2.1 .8 a 12.1 .'12, bem como

nos demais casos que iustifiquem a imposiÉo da penalidade mais gÍave;

í2.3, Na aplicação das sanÉes serão considerados:

'12.3.1. a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso @ncretoi

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a AdministÍação Públicai

12.3.5. a implantaÉo ou o apeíeigoamento de programa de integridade, conf(xme normas e
orientações dos órgãos de controle.

í2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamenlo
eventualmente devido pela AdministraÉo ao contÍatado, além da perda desse valoí, a diíerença será
descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada iudicialmente.

'12.5. A aplicação das sançôes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a

obrigaÉo de reparaÉo integral do dano causado à Adminisúação Pública.

12.6. A penalidade de multa pode seÍ aplicada cumulativamente com as demais sanções.

í2.7. Se, durante o processo de aplicaçáo de penalidade, houvêr indÍcios de prática de infÍaçáo
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013, como ato lêsivo à administÍação
públicâ nacional ou estmngeira, ópias do processo administrativo necessárias à apuraçâo da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundâmentâdo, parâ ciênciâ e decisão sobrê a êventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.
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12.8. A apuraÉo e o iulgamento das demais infrações administraüvas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto
de 2013, seguirão seu rito noÍmal na unidade administrativa.

12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminisúativos
especíÍicos paÍa apuraÉo da oconência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público.

12.10. A aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraüvo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Íomecedor/ad.iudicatáÍio, observando-se o
procedimento previsto na Lei n'14.í33, de 2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

í4. COND|çÔES GERATS

í,0.t. O objeto deste têrmo de referência é considerado "dispensa de ticitação" sendo assim,
procedimento licitalório e o contrato que dele resultar, obedeceráo integralmente a Lei n" 14.í33/2'1.

Araca.iu/SE, 03 de setembro de 2024

EOUIPE DE PLANEJAMENTO

CREFITO.lT
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í3. DO PERIODO DE VIGÊNCIA

13.í. A contratação tem prazo de vigência de alé 12 (dozê) meses, contados a paÍtir da dala de

assinatura por ambos, sendo o prazo de execução prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133/21 .
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JUSTIF|CAT|VA PARA DTSPENSA DE L|C|TAçÃO |{17 t2O21

I- DA NECESSIDADE DO OBJETO

ASSUNTO: Aquisigão de 150 unidades de Papel ofÍcio A4, 759/m2 (dimensões 210 x 297mm e 500

folhas), do CREFTTO-17.

Gonsiderando que este processo irá contribuiÍ para o desenvolvimento das tarefas diárias dos

tuncionários do CREFITO-17.

Considêrando que a aquisição deverá atender as necessidades do CREFITO-17 por um

período de 12 (doze) meses, haia vists que o material em questÉio são bens de consumo diários.

Considerando que há urgência para a comprâ desse material em virtude do baixo estoque

anteriormente adquirido e dado o fracasso do produto no Processo nowl2024.

Considerando que o CREFITO-17 é uma autarquia que conta com uma estrutura

organizacional composta por diversas áreas técnicas e administrativas que, por sua vez, necessitam

de uma quantidade significativa de papel ofÍcio devido ao uso diário e contínuo nos diversos setores

para impressão de doctmentos, notas de empenho, decretos, porlâÍias, procêssos licitatórios e demais

necassidades.

Considêrando que os produtos de papelaria, incluindo disponibilidade de papel, representam

pilares fundamentais para o bom funcionamento das atividades do CREFITO 17.

Conslderando o reduzido espaço atual do CREFITO-17 e a impossibilidade de

armazenãmento de um grande estoque, Íaz -se necessária a aquisição de forma escalonada a Íim de

não comprometeÍ a área de trabalho.

Considerando atender às demandas registradas no Plano Anual de Contratagão e que o preço

proposto está compatível com os preços do mercado, estando tal valor dentro dos patamares

autoíizados pefa legislação em especial a Lei Federal n" 14j3312021.

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17" Região por meio da

Comissão Permanente de Licitação instituída ç»or meio da Portaria CREFITO-17 no 2712023, de 07 de

novembro de 2023 de acordo com a Lei no 8.666/93 e da Comissão de Contratação e Equipe de

Planeiamênto, instituídas nos moldes da Lei n'14.133/21 através das Portarias CREFITO-17 n'0212024

e n"0312O24, de 0ô de Íevereiro de 2024, vem .iu$mcar o caÍáter de dispensa de licitação para a

aquisiÇão pretendida, em conformidade com o art.75, inciso lda Lei Federal n' 14.133/2021 e suas

posteriores alterações, com os motivos adiante expostos:

SEDE: Av. Milistú CÍr.ldo B.Írír soànl r" 2100, Ed. E@!s.rúr JrC, ô.L loE, JEdiB, Ar..-.júSE - CEP 49.026010
TdêfG: (79)301l-{D00

I t1

OR|GEil: Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 174 Região.
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ll - DA D|SPENSA DE L|CÍTAçÃO

As compras e contratações das entidades públicás seguem obrigatoriamente um regime

regulamontado por Lei.

O fundamento principal quo reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXl, da Constituiçáo

Federal de 1988, no qual delermina que as obras, os servigos, compras e alienaçõês devem ocorrer

por meio de licitações.

A licitaÉo Íoi o meio encontrado pela Administragão Pública, para tomar isonômica a

participaÉo de interessados em procedimentos que visam suprir as ne@ssidades dos órgãos públicos

acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas iurÍdicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta,

mais vantajosa às contrataçõês.

(....) XXI - Ísssarvados os casos aspecilicados na
legislaçâo, as obras, seliços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os conconentes, com cláusulas que estabeleçam
obigações de pagamento, mantidas as condiçõas
etetivas da proposta, nos termos da lei, o quâl somente
pemitirá as exigências de qualifrcação técnica e
econômica ,ndispensáveis à ganntia do cumpimento
das obrigações".

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi entáo criada a Lei Federal no 8.666 de 21 de

iunho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contralos Administrativos. No entanto, em 01

de abrif de 2021 uma nova lei Íoi publicada e entrou em vigor, a Lei Federal n" 14.13312021.

O objeüvo da licitação é contrataÍ a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidadê, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há

aquisições e contratações que possuem caracterizações especÍÍicas tornando impossÍveis e/ou

inviáveis as licitaçóes nos trâmites usuais, frustrando a realizaÉo adequâda das Íunçôes estatais.

Na oconência de licitações impossÍveis ê/ou inviáveis, a lêi previu exceçõ€s à regra, as

Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de LicitaÉo. Trata-se de ceÍtame, realizado sob a

obêdiência ao estabelecido no art.75, inciso I da Lei n"14.133, onde sê vêriÍica ocâsião em que e cabível

a dispensa de licitagão:

"Att.75 É dispensável a licitação:

SEDE: Av. Mirisro cdl&, BÍIüo S.br.L D'21(x), EÁ Eqúül Jfc, !.L 3oN,,trdi!s, ArEjulSE ' CEP 49.02ó010
Td.fo.s: (79)3ol l-{}{o

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/l998:
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| - Pan contratação que envolva valores inÍeriores a
R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e
seruiçds de engenharia ou de seruiços de manutençáo
de ve í cu los automotorcs;
ll - Pan contratação que envolva valores iníeriores a
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
seliqr:,s e compras;'

(Vide Decreto no 11 .871, de 2023)

Com a entrada em vigor da Lei '14.133121 , a qual representra um marco no @nário das compras

públícas brasileiras, unificando e modemizando a legislação vigente, os valores Íoram atualizados de

acordo com o Decreto no I 'l .871, publicado de 29 de dezembro de 2023. Assim, o decreto aplica o

IPCA para reajustar os valores nominais da Lei no 14.13312021, fazendo com que os valores de

contrateção direta sejam atualizados para: R$ 119.812,02 (obras e serviÇos de engenharia ou de

manutenção de veículos automotores) e para R$ 59.906,02 (outÍos serviços e compras).

Ao longo dos autos do procesgo, podem se observar mais de três propostas apresentadas por

empresas do ramo, garantindo assim uma ampla concorência para obter a proposta mais vantaiosa

para a AdministÍaÉo Pública. Dessa forma, a empÍesa escolhida apresentou o menor valor para

realizar os serviços, tomando-se a mais vantajosa e econômica, podêndo â autarquia adquiri-lo sem

qualquer aÍronta à lei de regência dos certames licitatórios.

III - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNC|A DE FRAGilENTAçÃO

Diz o art.72 da Lei Federal Í" 14.13312021 , em seu parágraÍo:

Art. 72. O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitaçáo, devetá ser instruldo com os seguinÍes
documentos:
I - Documento de formalização de demanda e, se tor o
caso, esludo técnico preliminar, análise de iscos,
tetmo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
ll - Estimativa de despesa, que deverá set calculada
na torma estabelecida no ad. 23 desta Lei;
l - Parecer jurídico e parcceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisíos
êxigidos;
lV - Demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentáios com o compromisso a ser
assumido;
V - Comprovação de que o contralado preenche os
regursÍÍos de habililação e qualificaçào mínima
necessánb,'
Vl - Razão da escolha do contratado:

sllrE: Av. Mi.isrro Cidldo Bürüo Sobnl, n" 2lm, Ed. EeIítsEid JTC, s.h 30t, Jsnis, Aluju/SE - CIP 49.02ó010
Tclcft,nBi (79)3ol l-0900
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Vll - justilicativa de preço;
Vlll - autorização da autoddade competente.

Os atos em que se verifique a dispensa de licitaÉes Íogem ao princÍpio constitucional da

obrigatoriedade de licitaÉo, consagÍando-se como exc€çõ€s a este princípio. Assim, este tipo de alo

lrata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade eírema de idoneidade,

se submete ao cÍivo de devida justificaüva que ateste o releddo ato.

No caso em questão, a priori, o serviço pode ser contratado de forma direta, uma vez que o

objeto e o valor orçado estão enquadÍados na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei Federal 14.13312021.

Vale tecer alguns comêntários a despeito da eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria

afronta à Lei de Licilações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência remmendam que nas compEs deverão ser

observadas as quanlidad€s a seÍem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver

um planejamento para a realizaSo das compras, além disso, este planejamento deve observar o

princípio da anualidade do orçâmento. "Logo, não pode o agente público justiÍicâr o tracionamento da

despesa com várias aquisigões ou contratações no mesmo exercÍcio, sob modalidade de licitação

inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for deconente da Íalta de

dane.iamento" (Manual do TCU).

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princÍpios da

impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. Nesse mesmo sentido, o

art. 5' da Lei n" 14.13312021, rcÍorcê a observância dessês princípios e ainda estabelece que a licitãção

conesponde a procedimento administraüvo voltado à seleção mais vantajosa para a contrataÉo

desejada pelâ Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público, art. 11 da Lei

n" 14.13312021.

Sobre a contrataÉo indevida sem a observância do procêdimento licitatório, fracionando as

despesâs, orienta-se em publicaÉo oficial do TCU intltulada Licitações e Contratos - Oriênta9ôes

Básicas, BrasÍlia:

'É vedado o fncionamento de despesa para adoção

de dispensa de licitação ou modalidade de licitaçâo

menos rigorosa que a deteminada para a totaliclacle

do valor do objeto a ser licilado. Lembre-se

fracionamenlo refere-se â despesa.'

"Atente parc o fato de que, atingindo o limite

legalmente fixâdo para dispensa de licitaçÂo, as

§EDE: Av. Mioirtro Cnrldo BrÍr.to SobnL tr 2100, En. Eqrcêúid JrC,6.l. 308, Jedin!, Ârlcajü/§E - cEP 49.026010
TclcfoB: (79)301 l-{}}{0
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demais contrata@es pan serviços da mesma

naturoza deverão obseNar a obrigatoriedade da

realização de certame licitatório, evitando a ocorência

de fracionamento de despesa.' Acotdào 7Y?003 -

Segunda Câman.

'Realize, nas compras a serem efetuadas, pÍévio

planejamento para todo o exercicio, licitando em

conjunto mateiais de uma mesma espécie, cujos

potenciais fomecedores sejam o mesmo, de toÍma a

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória

prevista no regulamento própio por fragmentação de

despesas'Ácóridão 407/2008 - Pnmein Câmara.

Ex poslÍis é que entendemos ser dispensada a licitação, pois caracterizada está a situação

enquadrada na Lei no. 14.'133, em sua edição atualizada. Assim, entende a Comissão, justiÍcar a

medida ora adotada, onde a necessidade da aquisição já mencionada é matéria imperativa, o que

lranscende qualquer outra regra de direito público.

IV- DA RÁZÁO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

A escolha do fomecedor observou os requisitos Técnicos, de melhor preço, de cumprimento de

requisitos de habilitaÉo, de regularidade, e que possui qualmcaÉo técíica para realização dos

serviços, bem como Íeputação ilibada e inquestionável. Esclareça-se ainda que a empresa atende

todas as condições de habilitação juÍídica, Íiscal e tÍabalhista, exigidas no instrumento convocatóÍio.

Em análise aos presentes âutos, a Comissão de Planeiamento realizou pêsquisas de preços

em omprêsas de ÍeíêrÉncia, como demonstÍado em anexo. Oessa forma, a empresa descÍita abaixo

apresentou pregos compatíveis com os praticados nas demais empresas, conforme quadro:

Empresa W. M. W. Comercial e MateÍaais de Limpeza Ltda

Quantidade OescÍição

150 PAPEL A4 BRANCO RESMA COM

5OOFLS

Valor total R§ 4.500,00

Valor unitário

RS 30,00

SEDE: 
^y. 

Miniôo CÉlito B3rúo S.bnl, tr 2100, Ed EEEr..ri"l JFC, i.L 308, Jüdia3, 
^r-ljulsE 

- C.EP 49.0260 l0
Têbnú.5: (79)301 l-O900
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Definiu-se como especiÍicaÉo necessária a realização de todos os serviços necessários, sejam

eles novos ou atualizações dos projetos já Íealizados. Em análise aos presentes autos, a contratâçáo

pela empresa supracitada é compatível e é inferior em outras empresas, vinculando-se o critério de

menor preço e melhor custoôenefício.

v - oA JUSTIF|CAT|VA DO PREçO

O critério de menoí preço deve presidir a escolha do âdiudicatário direto como rêgra geral, e o

meio de aÍeri-lo está em iuntar aos autos do respêctivo processo pêlo menos 03 (três) propostas.

A dêspeito da Fundamentagão Legal da Pesquisa de pÍeços, o artigo l8 descreve:

Att- 18. A fase prcpantória do processo licitatóio é

cancterizada pelo planejamento e deve

compatibilizar-se com o plano de coÍrtratações anual

de que tnta o inciso V do caput do ad. 12 desta Lei,

sempre que elabomdo, e com as leis oryamentádas,

bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem inteierir na

contratação, com pree ndidos :

I - A descrição da necessidade da contntação

fundamentada em estudo técnico preliminar que

caracteize o interesse público envolvido;

ll - A detinição do objeto paft, o atendimento da

necessidade, por meio de tetmo de referência,

anteprojeto, projeto básico ou projeto exealtivo,

conforme o caso;

lll - A definição das condições de execuçáo e

pagamento, das garantias exigidas e ofeftadas e das

cond ições de rece bim ento :

lV - O orçamento estimado, com as composiÇões dos

preços utilizados pan sua formaçào:

V - A elaboração do edital de licitâção:

SEDEr Av. tlj[i$to CÉÍrldo B.rÍü. Sórrl d 2l m, Ed. F4r!6tül JTC, i.L 3m, Jrditrr, ÀrsjúSE - CEP 49 026010
Td.fl)G: (79)3Ol l.{900

t
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Vl - A elabonçáo de minuta de contrato, quando

necessáia, que constará obrígatoiamente como

anexo do edital de licilação;

Vll - O regime dê tomecimento de bens, de prestaçáo

de servigos ou de execução de obns e servips de

engenhaia, oÔseívados os poÍênciais de economia de

escala;

Vlll - A modalidado de licitaçáo, o critério de

julgamenlo, o modo de disputa e a adequação e

eticiência da foma de combinaçáo desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apla

a gerar o resuftado de contratação mais vantajoso para

a Administnção Pública, considendo todo o ciclo de

vida do objeto;

lX - A motivação circunstanciada das condições do

edital, lais como justificativa de exigências de

qualificação técnica, mediante indicaçáo das parcelas

de maior relevância técnica ou valor siljnificativo do

objeto, e de qualiticação econômico-frnanceira,

ju§ificativa dos cíténos de pontuação e julgamento

das proposÍas Íécn icas, nas licitações com julgamento

por melhor técnica ou técnica e preço, e justifrcativa

das Íeg.as peftinentes à padicipação de empresas em

conúrcio:

X - A análise dos ni96os guê possam comprcmeter o

sucesso da licitação e a boa execução contratual:

Xl - A motivaçâo sobre o momento da divulgação do

orçamento da licitação, obseruado o ai. 24 desta Lei.

No caso em quest io, verificamos que o estudo técnico preliminar deverá "conter esümativa do

valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo dassificado, se a AdministraÇão optar

por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitaÉo'. Assim, é necrssário que o órgão licitânle realizê

esümativa orçamentária prévia que permita verificar se os preços propostos sáo rêalizáveis, exequíveis

ou compatíveis com os preços dos insumos e salários praticados pelo mercado.

SEDE: Àv. Mirk o C!6rldo B.Íráo Sobrrl, r" 2lm, Ed. EaÍ.6nül JFC, r.L 3Ot, JÍdira Arsiü/SE - C€P 49.(,2ó010
Tdcf(,B: (?9F0r l{900
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O TÍibunal de Contas da Uniâo, na decisão proferida no Acórdão no 76912013 - Plenário,

estabeleceu quê a ausência da pesquisa de preço e da estimativa da demanda pode implicar

contratação de serviço com valor supeÍior aos praticados pelo mercado, desrespeitando o princípio da

êconomicidade, além de frustrar o caráter competitivo do ceÍtame, na medida em que a Íaltâ dessâs

informaçóes preiudicâ a tÍansparência e dmculta a formulação das propostas pelos licitantes.

De acordo com a Lei n'.í4.133, em seu art.23, o valor previamente estimado da contÍataÉo

deveÉ ser compativel com os valores praticâdos pelo mercado, considerando os preços constantes de

bancos de dados públicos e as quantidadês a serem contratadas, observadas a potancial economia de

escâla e as peculiaridades do local de execuÉo do objeto.

Percebe-se, assim, que a inexislência de uma pesquisa de preços eficiente impossibilitâ à

Administração Pública atingir os obietivos definidos pela Lei de Licitagões e Contratos e os elencados

no item anterior, principalmente aqueles relacionados à seleção da proposta mais vantaiosa. Dessa

foÍma, s€guindo as diretÍizes, após a cotação ê vêrificaÉo do menor prêço, adjudicou-se àquele com

o menor preço, habilitaÉo .lurÍdicâ, qualiÍicação técnica, qualificagão emnômico-Ínanceira e

regularidade fiscâ1.

VI - DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos serviços pretendidos

foi:

- Razão social: W. M. W. Comercial e Materiais de Limpeza Ltda, CNPJ: 32.875.635/0001-29 e

INSC. ESTADUAL 27.086.403-2, situada na Rua Sergipe, 1251 - B. Sigueira Campos, Aracaju - SE, CEP

49075-540.

vlr - DA HABTLTTAçÃO JURÍDtCÂ E DA REGULARTDADE FTSCAL

Nos procedimentos administrativos para contrataçáo, a Administragão tem o dever de veriÍicar

os requisitos de habilitaÉo estabelecidos no art. 62 da Lei n" 14.1331?1. A propósito, o Capítulo Vl,

Habilitação, Art. 62, dispôe:

'Att. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se
veritica o conjunto de informações e documentos
necessárros e sur?ciêntes para demonsttar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
dividindo-se em:

SEDE: Av. Minists O.rruo B.Ír!ü, Sõbrrl D'2100, Ed. Eqft.rÍi.l JFC,..1.308. J.Ídiü, Â!ui'r,/SE - CEP 49.112ó010
TclcfooÊ§: (79)301 1.0900
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I - Juridica:
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ll - Técnica;

lll - Fiscal, social e trabalhista;

lV - Econôm ico-fi n ancein.

Resta deixar consignado que a oontratada demonstrou habilmente sua habilitação jurÍdica e

regularidade fiscal, conÍorme documentaçáo em anexo.

VIII - TERMO DE REFERÊNCIA

Visândo instruiÍ a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, dêfinindo

claramente as obrigaçôes das partes, esta Equipe de Planejamento junta aos autos o TERMO DE

REFERÊNCIA.

IX - DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente mntrataçâo

encontram-se dêvidamente alocados no Plano Anual de Contratações do CREFITO-í 7 para o êxercício

de 2024, classiÍicados sob:

RUBRICA N'. 6.2.2.í.í.01.04.03.00í.001 - Materiais de Expedientê

E, portanto, preenchidos os requisitos da Lei Fêderal n' 14.13312021, em sua atual redação, e

elucidaçáo de possÍveis contestaçóes, e documentação apresentada, enconlra-se a Administração

apta a ÍealizaÍ a confaüaÉo junto a W. M. W. Comêrcial e Matêriais dê Llmpeza Ltda.

Assim, enlende a Comissão, jusüficar a medida ora adotada, onde â necessidade da

contrataÉo já mencionada é matéria imperativa, o que transcende qualquer outra regra dê direito

público. Ante o exposto, entendemos ser dispensada a licitação e, assim sendo, submetemos a

presente justificâtiva à ratificagão de Vossa Excelência, para posterior celebraÉo do contÍato.

Arecaju, 08 de outubro de 2024

Luana Caroline Oantas Pereira

Equip6 de Planejamento

c
-l S.

Viviane Nascimênlo Brandão Lima

Equipe de PlaneJemento

lro 17
4
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§EDE: Àv- Mirifio Gãddo BÍrcro S{bÍ.L tr 2100, E4 EqÍ.3üúl JI(:, s.L 3ü, JrdiÍ!, AEtu/SE - CEP a9.{r2ó010
Tddú.s: (?9)lol l{000
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIÃO

CREFITO.lT

MAPA DE PREçOS

Empresa Descrição do produto Valor
Unitário (Ril

Valor total
(R$)

W- M. W. Comercial e
Materiais de Limpeza Ltda

R$30,00 4.500,00

Papel Sulfite A4, 759, 2í 0mmx297mm,
Chamex - PT 500 FL

R$ 32.00 4.800,00

4.800,00

5.250.00

PAPEL A4 BRANCO RESMA COM

SOOFLS

Kalu nga

R$ 32,00Papelaria Pigmeu Papel A4 Sumte Resma Report

R$35,00Amazon Papel Sulfite Report A4 Branco 759
500 folhas

SU)E: Av- Mioi.to (ktlô Bsrlto SúÍtL d 2100, EA E4.!.3úl JFC, 6.L 30t, JÍdiE, ÁtsjdsE - CEP {9.0:16010
TdÊf6.r: (79)301 1.0900
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL OA í7' REGÁO

CREFITO-í7

ORçAMENTOS

W. M. W, Comerciale Materiais de Limoeza Ltda
CIJPJ: 32.07i.636&001-23 - f*SC. E§TÂD{ Á,1- t7.W.40&2

Rüa S€ífrqle. 1251 - B SifrEira Canpc - Tel.: (079) 31592414 - U5&7456 - CEP {m7ç540
A.a€slu - S.rll?r

ARÂCAJU. 24 DE SETE}IBRO DE 202{

Â
cREfrÍo-t7
I'ESTÂ

oRçaf,ExTo So CIIAOO

I PÂP€L A' BRÁ'{CO RE§I'Â COII
500f1§

RES ts RS 30,00 R§ r.im-d0

VALOR TOIÂf :.......-.-.............., R§: r.r00.00

P-tG-r-vE\-TO P-{-Rr :0 DL|S
PROPO§r-{ \'-{rD-r POR,i0 DL{S
PR.rZo P.rR{ f \IR.EG.{| .{IT l§ DL{S

NONÁLm As5liâdo de ÍoíÍnà d$trl

sÂNlos: I 16725als72 ffi,|#*r,,

DEs(Rr( Ào Dos tfrrfR.L{s T:'ID rQrd

rOTÂL

SEDE: Av. Minilt! G.Eldo B&Eto Sobr.l, n" 2100, Ed EúFlssdar $C, ssl 308, JediD§, À@jdsE - CEP 49.02óor0
Tcl.fonês: (79)301 l -Cr9o0
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sERVtÇO PÚBLtCO FEOERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISTOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17'REGIÂO

CREFITO.lT

.tó§§
E

-II
P.p.l9rlfir.44. 7t9. 2t0ínmr297mm, Ch.ÍÉx - PT 500 Ft

Diark AÀ o qr É.4 !.@r.
..,."t.1

Rl ]2,«)

útr-rdrâs

9-

Pâpêl SulÍitê 44, 7fu, 2l0mmx297mm. Charrl€x PÍ 5OO tL

SEDE: Av. Mirnlo CrÍtldo BúÍsro Sobnl tr 2100, En. EqiÉ.üi,r JFC, srL 3(}t, Jsdilr\ AiEiu/sE - c-EP 49.02óol0
TddGéi (79)3ol l-{»o0

t L?!

'CHRM€H

(2 , < ('.ire

:
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sERVtÇO PUBLTCO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIÂO

CREFITO.lT

HsrâL.rlt.?rhirrt,E clr{- E $fL - F.?.t. - r'raa.

I Môis píodutos Châhêr l.ú.ú'*** í610)Cód,9o:476102

CompÍe junto

rT ld.Íor.íf 365 fxÍ{r 6 .r? l5 ír.r"t DotÍír 6GO"O1{05 lf,<Ío:.fr
. rt Ll,r

R$ 32,00
Ou lr de RS 10.67 Veí oà.celôs

LEVC MAIS POR MENOS

Lev" lo o., + Rt 2a,90 aâda

Lêl/e 50 or, + R3 26.80 aâda

Cal«lar Írêta e prâzo dc entrêga

Drgite seu CEP Cakular iL

(? CoosullàÍ estoqu. em k ia

'Apl}, 4íúf,çiô ô p.grrEílb, É!órrro PtX. Cà.tlo dG ClldíD . fúrú

AriiÍraluÍa

lt 2a.to pra a5sin3nte5 . p.rtr d.2. (olrprt

r
I Comptar

$ lsíne e programô ru. Íê(orÍênd.

Compre Junto

,!@iftrrárr. dnt.,t!d/D$l*l5§ra-7óaF2tllúr2lTm{}Ú[rra-aol,trara?!Í&?{yFt@t._&rra{ê,tp.17í67A3ltt l Zú

cllAÍnril,
t

SADE: Av. Milbto GlrJilo BülrD SoàrL tr: 2l m, Ed ElEpGsritl J?C, s.h 30t, Jüdtu+ 
^@ju/SE 

- C]EP 49.@óor0
TcLfiEê: (79)301 l{900

ü
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
COI{SELHO REGIONAL OE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIOI{AL DA 17' REGIÃO

CREFITO.í7

ÉalorL. llt]lT P.f.a 9-ra.7f!. 2ihEI?rri Crçr - rÍÍ IOFL - F*. - ítttl.

Caneta eíerográfica 1.0Ínm cÍistâl Sloco anotâsão ypauta Notes 759 Grampo

azul 835205 8lC 8&nmx115mm Chamex

R$ 45,90 R$ e,80 Rg e,eo

rCompÍar CompraÍ

:= Descriçâo

C.râclÊrírdcú do PÍoduto

O mclhor par. úo DlÁmOCh.mGr oÍerece a melhoÍ peÍtoímance em todo üpo dê

SuperÍÍcie resistente, corte perÍeito e absoÍÉo equilibíada que pemlte o melhoÍ

deíizaín€nto na impÍessoÍa evitando desp€ídício de hnta.O sulfÍe Chamex é produzido â
paÍtir de florestas 100% plantadas e renováveis e suas fibras são tÍatadas paÍa obter o mais

aho gIau de bÍancurô.

O papel sulfite Ch.mcr gEÍante 99,99% não atolamento em impÍessoÍas

Êrp.€ift!ÉCr

. Papd Sumte A4

. Gramâturd: 759/m'

. Folhas/resma: 5OO

. CeÍtifica{áo: CeÍtbÍ

Dimfir&s

. FoÍmâtos: A4 (210 x 297mm)

Embdrgcfi

. 5O0 tolhas

* Avaliaçào do produto

5,0 de 5 estr,êlâs

610 avaliaçôes

r{rp. /l!ÇrúrE ú ô.rrGúrtad+eÊ,a-7q-2rüúr2t7ú-ôerrr-5@tÀlrôl0Ztcq_rrí@95_..tt ..q_êipr!7tr6o7637at q 1t5

SEI,E: Av. MiÍiíro CÉt lô &rÍ!to Sobí.|, d 2lm, Ed. E@rtS{ú[ JIC, s.t! 30t, Jüdins, 
^reÁju/SE 

- CEP 49.02{OI0
TdcfG: (?9)3011.{)9m

TD
CREFITO 17
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPI,A E TERAPI,A OCUPACIONAL DA 17'REGIÃO

CREFITO.í7

P.pd §r.l 
^a. 

7ae. 2l(h6r207M, Cn dí - Pt O FL. P4ai. ' x.r,na.

Você comprou êstê produto ne Xalunge?

Comparülhe sua opiniâo com a g€nte.

CREFITO 17
Fls.

04t10t2021

0,i10t2024

02/10/2021

5 E üd5
,a €5!rL3
3 trtÍ!i.6
2 t5ü!*r5
I trü.|õ

AvaliaÍ o produto

Confira as opinióês dos clientês sobre este produto

ErcclentÊ

Cumpre o qu€ pÍomete. É sulfÍte. Sranca.

-tULlÂNÂ MENOES DÂ CUt'lHÂ

Esta avalação íor úlrl? Sim 0 Nào 0

****t
óano
Pepêl dc quâlk ade.

P.rdd. f,oô.
Este adiaÉo ft, riítil? stn 0 Nào 0

Excclcntc

Excelente.

CLÂYTON U'ILLIANS VITAI. DÂ SILVA

Esta avaliação íoi útil? Sim 0 . Nio 0

r
L

*t**ü
Erc.lcllt
Uso s€ínpíe Clwn€x.

ra-hld4.!- BtorF-a -. .a 't 2rkr4í7iúdrrí€,]ar!lqlã-F!.ih-dq:.rçl?!aEtÊl?aa-.

SXDG: Av. Mirii.n! CÃJdo Büá Soür.L f 2lm, EA E@E -ül JIE, i.lt 30t,,Ídirs, 
^rsjúSE 

- CEP 49.02ó010
Tdd6É: (79)301 l-0000

ü
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sERVrÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA ,I7' REGIÂO

CREFITO.í7

@tLy2a. toaf

EcrtÍiz MontciÍo

Esta avaliâ€o foi útiÍ?

PAd S'Ir. 
^a. 

7!9. 2tOrE2gtrl!! Cà,&rr - PÍ 50 FL - Priir - lolí!í.

oafioí2021

Sim 0 Não 0

**,ês*
Excclcntc

É o papel que tenho usado na minha impÍessora HP.

MarlcÍc Ellâ3 Fcrrcira

Esta avaliação foi útil? Sim 0 I l{ão 0

VeÍ mais avaliaçôes Y

02/10/2021

lnstitucionôl

Sobre a Kalunga

Loras (alunga

Tíàbâlhe Conosco

Vandas para EmpreJat

Contíâto Côrporativo Kalunga

Íale Conosco

Mapa dô Site

Servi{os Kalunga

Kâlunga Copy&Print

Kâlunga Sustentável

Assessoriâ de lmpÍensa

Relaçôes com lnvestidoÍes

Rêdca So€iais

@oEoo[i
C.rtific.dos e Scgurança

Certisrgn Reclâme Aqui egit

O, pr.çor, promoçô.t <ohdrçô., dê pàgàÍÍ)ento, íretc ê .íoque áo vátidoi ápênàÍ pàíà (oÍEprô: p.lo ,lle. No (a5o

dê dí!Í.n(. d. p..fo no jrtc, o valor vál'do. o do <àrÍinho de.omprâr. Niio àbnrÍlo: .mb.l.gÉnr.
í!.bog. SA . CNP.r: ,13.2E3.E! l/lt(x)l-5o - tÍúeÍ.ço: Rüà d: m<.766-SãoP.olô-SP-CtP:Olloa-oto

SEDE: Av. MioisEo GcÕldo BürÉtô sôbnl ,o ? I m, Ed. Frg6eirl JFC. s.l. 308, IlrdiB, 
^rojü/SE 

- CEP ,t9.0160I0
TllclbNs: (79)301 l_0900
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sERVrÇO PÚBLTCO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIOI{AL DA 17' REGIÂO

CREFITO.lT

C'r 6

ü

i

a ís aEaúor Gl.Êà.!rs crsllr&qr , txútú Oid.q6

Pàpcl A/] §ulritc Râ5m. Report

@
R332.00

E'

lÉ0.*''
a

ú,ld-,....Ébrl..

P.p.l 
^rlsuFt. 

R6m. Épon

â,

SED& Av. MiÍisüo G!Írldo B.ÍÍ!b SôÍ4 n" 21{n, Ed. EqÍ!!úi.l üC. ..L rot, hdins, ÂEiu/SE - CEP 49.1):16010

T.lcíG: (79)301l{9(I}

E
4I
0

0

FReport
A4

t
,Í. ô

+

i? cor,rPfi^x

4I
o
o

0

F Report

t
ta

+
ô

ô

â

7§- 2É
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CREFITO 17

sERVrÇO PÚBLTCO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIOI{AL DA 17' REGIÂO

CREFITO-17

P.rrl 
^a 

Sr-a R-ô R.rdt - P.Cd.rú Pliri!

R$32,00

Em estoqu€

COfuIPRAR

DescriçãoAva liaçóe3 (0)

Pàp€l Sulfíte 444 Resma 20OO Folhas Papel Report

Uma morta foÍte e effd€ntc, lÍdêr êm pcÍfoÍmance, irraâl pôra o seu negócio.

Melhor dGempenho em relàçáo âos pâÉis convendÚlait proporcionando

impressão dÊ imâBens mais rlcas e verdadeirât preto mais intênso e sêcagem mais

rápida

Não atola

Resiste mais

Não borÍa

Sustentável

Formato Â4: (2Í x29,7cm)

Gràmatura: 75 t/Írf

conteudo: 4 Embalagens corn 5o0 fdhas

QUEU VrU. UU rAUBÉil

,r.r.r.r*.rrq.tr d!.1Fta.ôrr+..aá.-r-aÕ]2@taE .e.l{ríÉ.,

SEDE: Av. Mi.!u! caldo BuEro S.ü-L d 2100, Ed- Eq.!..tirl JFC, s.ir 30t, rmtira Árrâj'/SE - cEP 49.02010
Tclcfc: (79)3Ol Ii900

-t+

o
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTER.APIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17'REGIÃO

CREFITO-í7

P.ad 
^a 

s!fi. R6@ R.r..r - P+dE Pi.rrn

ÍrT a DtsPt sEx
ltcoor Grt...

?taÍo GllaÍollo :t6ô
6lÂ1r5...

D15?txÍtr Plrtl
TO^l.XA...

Rí 172 qO

@f

SobÍc . P[m.u

Quem somos

Cenralde Àt€ndimênto

TÍaas e devolrçúês

Politrca de p.iYa(idàde

Terrnos de uso

Atendimento

De re8undaà sábido
dàs th às 19h

àlD.rirp.Fr,§tu c6à.t !ôro!.e.,-r.á.-r.-.õ*a0a+5rr.rrre.k r..!

R!54.90 Í-..

§

}-
Di-

a

SEDE: Âv- Miriüo G!Í.ldo 8.ÍÉo Súd. tr 2100, Ed. EqGtui.t JFC, .rL lot, Jú!ti!À Arr4úSE - CEP 49.02óol0
TdcfG: {?9É01l{}rm

7

ü

a^Ifotlt
Pr r{rÍ^tt^ PfiP36.-
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sERVtÇO PÚBL|CO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPI,A E TERAPIA OCUPACIOI{AL DA 17' REGIÃO

CREFITO.lT

OaáiY:a- li:ll)

Ccntr.l dc Atartdlm.nto
P4d Aa S!ft R.ra L.Co.r - Pt t . P{rú

Í22125f6{295
(22) 2523.5014
\êndasopâpêf âriâp€meu.rom.br

Scgurança para iua comprâ

al
Go gle

I Let'r Ercrypt cleorsole!+

Formas de Pagamênto

MarkctplacaÍ

uâdipril obtÍlbüdoÍa dÊ hodüos dr ArmrÍhho Ldô / CIIPJ: 29.934.ffi)/m0 l -34

Ru. Nilo Pcçahô 93. (Êí:ro Bomr.rü.n i!, CEP 28660{00. Erasil

O P.pchria PiSmcu 201 9 . 202,1 i Tod6 06 diÍÊit6 íêJêÍvado6

ht9.lrpFl-i.a{írn« @n!.&.!dÉ,!.p.l!dL.-.a-a{rs}2o0cteE rs}..rqí

§Elrfr Àv. MinLEo GÍtlô B{I.to SoünL o" 2tll), EÀ Eanf,ül JFC, 6dr 30t, ,[diE, ,{rsÍr§E - CEP 49.qláOl0
TclcfG.* (79po1 l-O9O0

SICURÉD 8Y SSL
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPAGIONAL DA 17'REGIÀO

CREFITO-17

ü

Êr.a S.f rr.r^i ere ãa S E!- | AEro.b

q-ü-ídí-.rs,r. i.t i..ktür .::: .', -,--
lÇÊriÍN.
^rkrF.$.íe

rú&. r.rr otr. 
''h. 

r'* j, ,

ú-ll b.a* !3Eb drÉ rE r!a6s &irtú (âE*6.!iB

E!
E

Papel Sulfite Report A,t

Branco 759 50O Íolhas

1 11'./o 
t356

,.Fú !-{.ÇÕ

,.3 5c.

at, r-raô x&(.. & .hé
Ittí+a..ü.rarr

5alI-.---

arn!. üirÉ qÉ1
a-H.t !.rúeo

4/)
Nr**§ ln.lDÊ *r
.3.Fê 

^e, 
ci.i&

EAE

t-ia rxoa.ta

I- taniEúlrlo

hba rtôztrLlt l!

t-r-h
. ltaaÉx rla ' reÚr-

O'l'r. r.idd.rlt ,!.

aanúr, íírr- tl ô,rt&.

§

t(. 
-rs.. 

Ô r.t -
I^dr.rg.t <t o.úra

f.êquentam€ote <o.nprido3 iuírtos

r@.rÉrt'El @r t 9rÍ--Ê.F.r-AarrGa6oPEr.rdFJBOTúr3o(lqd-rií-d-J's.-d-!.d-2-vl33s!rate-a&r6!rÉ-nl-. ii

SEDS: Àv. Müi.rÍo Car.ldo BÍI!iD S{ür.L ." 2l(x), Ed. Fipcúi.l JfC, 6.h 3(x, Jüdiãa ArsiüSE - CEP 49.02óol0
Tdcf{íé: (79P0114900

AA

lrfl{.. br. Oôár rda 
^.lE

trReportI
fr
o
,0
.lt

t
+

O-ú r|rÍt.aL.lrúa-ú .Ú cé-4
s",r.E.rí-O.rrEr tbr*-

rúa§L-tiarrtt-

^!.Érr.ro- 
I g.riarlt 

- |

ô

ê.1
|§ô

-,.d

a.r.E a.ryF.-ard..
arÉ-GrHÉ--.-

-.-.-d-*
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sERVrÇO PÚBLTCO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA .I7' REGIÃO

CREFITO.lT

G/102a. !CaO PFI S'rtL RrÉ.r 
^a 

S.re 7!a &O Err l^!n&\ ú à.

iii

+

i crcu

.#"
té

,ripd" . rol.6a
rr,âD ra. - l -o*a'.

*
ibrla!úrt Ao,r
^rl.Ú rtsH-
{ls,

*rF.r El l. lbln c ,te
.6 !ú r(!t ,.õ.ô
-26F

r!.1 5li. r, ít iürt !r

.r9"

Lt'õxóêr Éh.. o ,.oôro

DetâüPs ú(ntos

PÍodutot ralâdoírâdo5 <oínp.adôr pelor (tiant6

lrta

,.g+ .

htht-ír

i-a,aF

tÉ,

li
a6ta

=,.-_:+
rra

a:-.
.EC

rítcmicó€i rd,.,omú

IÍl.
Drar3trÍt _.

Ê.rrr9 ôr dra Fnróé

,)t

r,t 
-,!.E .ú.,i4.É

..tqEl t{4ft ô aadôd
, . ., 25d É.. CSi. .

ctcr.r

FC.l kró. lr irààe

ú2Ér

.1,

t-
u .#i

ã

e

(oínpl! otaÉas dr prodoto3 êL(ionados F !,ró.r.t oíare

àürÉrfuwm..onErb.rsr6a-Rt..r-^a-2rG&r@.F.oô/O/Bo7ar!!xTB,aÊÍd_óJffi_d_Gr_2_!Jr3!9ro5.aô-64?ôG1??!d_'í_ 24

.3S

.Dy

SEDE: Av. Mi'iÉo C(ÍrUo B.rrÊro Soü'âl, rc 2lm, Ed. EEpíc,rlid JIC, 6rh 108, JrÍdilr, Âr§jü/SE - CEP 49.02óOl0
T.l.roct: (79)301 1.0900
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P-.{ St tú R."ôir^4 &rE 7nc 5lE ioaE l^nlI4 @n t

ü

(-à,cü rí aa7rlrrr,

-1§ .115'

trlt,oÉ r:Da

19% rãln 20t rll'.

Comparar rom produto: semÊlhantê5
tn r.a- -êd.la-

l:rÂ á:lo,

rômúI
rlrtaat'itr1u!aat
-$tI5t(a-ldb

(rErtu r^a lror,,,
!u! t9 à.r.1,t! dg

n15t s

, 11.199.

,irÀ (,raü rr qlJr?t

' cl{f,íIttíI
-,16

Y*

!ú a6

PÍocurando inf ormeçôes GspecÍfi câs?

Daiíí.-F.r-
àra.Doltaat l|Úo T16aaaoll oaagmt.rlê b-Liri5-.DE r l*.4- r-.$oríL(rd ra.o.ü

§il 6U
a

S&: Av. t iDiáE Gaúdo BúÍúo Soà-1, ü'21(x), Eà Ery!.üirr JFC, s.t! !0t, JÍttiq Àr-rju/SE - CEP 49.0:lóOl0
Tdd6é: (79)3Ol1.09m
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ET
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O&Êoí-r
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Pr.r §*. R.cdr r 8.tE 7!e aO ta* iAl!6-Ú'-à.

PÍodrrtol Íel.(iolâdoi à csle iteíÍr

nr

tr,

-,179-

qoa
!DrtírrI

MC.d.r d. dh'lttí
a.7 .h 3

I
.l'

kdLÍ&r (0'n I,n 9..6

Prindpit .{li.çõ.. do AÍ.il

- 

- '6!"
rFi

2i'

I 2qr

,rra adiL a.rq. i Et.5Éa. 
-l- 

F.

llrú N t-r É It d. lrxrüo (l loa
1IÚiD 

^. 
- ,ro t ,, ffi

r. rrr..Étb.c..r a6 ô.aE. ôDa-.|b.É r ú.4.tr..ÊrI
E ..rrii5r.r6ln-,erEB.,r!ütGaúÉ.írtalca.trr.
rrrr'! í E r,rr.l, il.!]ü. rE à,..&.a. r- lr.rr.hrÉ- q. na.
q..n E*.r. r-'a.úorB. 

^i.Er 
a'lrr..aâÉt qr. qaôa.q- o

,ti]lúó@tgrdsiêa.t .t-^+2ll}8ltr@PEa&r/6lrral!lxiE/tíq«l-dJet-d ..d_2-3rr33-{$tr!a{Cr6lz,É_id- 4n

SEDE: Àv. Mirltro Cflld. Blnúo Sobr l, r" 2100. Ed. EnpiÉgid JFC, sr. 3Ot, Iúdina ÀEju/SE - CEP,19.026010
Id!rd6:(?9)3ol l{900

ü
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t
P.a.t $& lLCoí Áa Ari.o ?!a llxl Erd lÁrB-à.ü

ôftrú.ã..44.'iúÍ.'nrtlrorhih,rú.Lcto.q.tm.tg
Í.dÉx. t*ô sAÉ ra.Érr ntr{a ,rtaá r .1.!àCé 5.6d ao. ô
-r*aÍr * *-É ú!Úr Btoór nl'!ütf ,§t aírtá.bút d-
iÇr..6{-Éq.thrt . er. ri!,. tl, ãtr Lii!úaú...ã.4. ,úr-
{.t iÉ.ao{411--EtÇBl9Eíà!@.b.6.(c.rbq4
6.lrtra.e*ür.+r,rltsas..ad.i.ôÀr!.!rd,rá4re.
i6rn àitl,Étã . i.íái,.rb ô àrü4a.1 ,a ia.. Àe !.n&'Éríj i4tr trG
r.d.":-*. Ytf T*:'..Y ":ià *:T - -.
16 ü.nr rdr.á te úti

údaa
&& ô! ar_ráa 6 a &.,18 Ji :Ê5
le*Eâa tlOr ltre cd.B.*rl a!-r-&
an r.a.r a.!*!lÉi.
.a{irr&irt1...c6iIÊrq rF.*a..*..,
trPlíi.{ú&.r -âbr.
3a ac.!4oda.er,rÁ,ErúÊrod.r.ô.arBao.a,b.
rF-..ft.rãrÜ...E daEdààórd..erri-lrÉtr
lüÉr.ryt 3r- íúrf,rr!.r4!o!-!ir.!rr.môrtr.. ErülÉ
,tóe1t.-@úi
, ;--. ,*.*

L.idara.
&.trab-tàc ã rôú.à,6 & lÊ2a
tr*!r*l.-1Ê.l9rat (stí Í. (ãni.5d.
OríarrrrÉrr8êÉrÊ!4üÉ.rüba

,!dl.rÊ.rálr..r
rr*.ú e 3r.a4a &5.r.úà.ô.b toà.
T5ràq aa - l t0 r ia, ü Cr:!.ea aã,rh
iiÉr. (h lógrEaa ir*ld
,._-?.._"1 *

ür
adt*É Erc ãF 1, rtr'á..k&r.
t-rfà! 

^a 
. l10r ér d,ú adüre (-r.!-a.-

or.ac, iah..s rta iÉa].& âto.f, i...áa3aÍr

Eatbrü
r!a.b 6 add d ! d. a.ro a. ,ô
lrôalÉÁa-llo.ltrffi as i.rrâ a*rrdrit
ttrhoüriô.Ê.tú,
15*.*.sr!.r.aá-.túdÉr asúúr.rütrr
t.i.4ádr-.É8.Érô!.drát r.úr*\Íj.
lô*Éllrlr!üfl&(ãt§:§.

rrisÉrâatr ürÉ.
*.{6

Âú.d. d lrd ó rs a..F ro óa &ar
rd$dL - l10r rtr 6 cr.&rÉ (.rÉ-à.
t rrlr.&ar Ir5 ü!t..ül!.(r.ôr!r ê{-dbF!ü- ÉrnÉ..r

r{lÊ5-rfr./r:en c46./slfin-À.r.ír:aa-!1o.êr5éP..eíddB0?6t3!xÍ8irEêed:dJ,.i.E-d_d_2_s13lt3o5aae-5a"4!lrpd_.í_ 5ia

SEDE: Av. Mini§to CEÍ do Blrrlto SobEL f 2100, Ed- Eqr!6'ri'l JFc, $h 30E, Jadirr' ÀÍsju/SE - CEP 49.mó010
T.lefc: (?9)3011-0900
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Plrd Srr. R.F.r 
^a 

a.,E 7!e aoo ,.à, I 

^Er 
dnr.

lLÉ-F-.-tt
L-.r,ô ô }l 6! L ÔÉrnàô d. Aa
iarB-.IoranrÉ
rELr§dE!-rbÉÔ..rrrdirr.-e!.ltt .àr
.tr ao..i, Ô.-Fr. r!ç

6üalc aiâh.ih .õros! Odá..!t r}ór, 'd

a.€.-lt. * rtrÊÍ.

f,a
!,ú.c-.ü. I ri..-íb.ní.& | <.-l -5e'r..--.EÚ

El-aF-Ç--aÊlÔr, ra.it--rc

r*E talh( Í -r. ttr*{ta.ôati .-.e l*..<l.-,

SEDE: Av. Minnúo Gd.ldo BúÍrto Sobr|l, t' 2100, E{ Erp.E{id ,Ic, rdt 308, JüdiE, ÂlEju/sE - CEP a9.026O10
Tcl.fffi: (?9)301l49m
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DOCUMENTOS DA VENCEDORA

cs!r. R.$l-n d. óo E F..ard..

irç.r$lnter..ir.!ff 
'lc!.EutEnD.a..JónirlrE 

t9r.ar.rr.Jr,

CA'.KA
Certif crdo d. R.$úrriôde
do FGTS - CRF

Inic.kião:
Rôrão

titrxr.6t:/@r-29
w raü, co§tct L E ta tEtl ts oc r,-ll,lzÀ t-t!A

i Saa(lpc r2!t / 3l(lu€ti craaro§ / 
^rÁc 

:r, ,t st r/ alx)r+taoEndereço:

A Cài,€ Ecoíiôílricà FêdeÍal, no uso da *ribui;ão quê lhe coíúeíe o 
^rL7, dà L€i 8.036, dê 11 de mab dê 1990, cêÍtiÍrcà qu€, ,rêáà dàtà. a

êÍnpítsà -imà id6íüficàdà €araoÍrtrà-sa êm situàç5o íêgulàr perânte o
Fuido dê C,àÍànti. do Te.Ípo dê S.ív-o - FGTS.

O píEseflb C4rti6cado não súvÍá de provà conEa coàl-.Írçà dê
quaisquer débitG rúêírntês a conurhrçõês ey'o.J .ílêí!os deviro3,
deco.rêÍ*€5 dõ obíigadê co.rr o FGTS.

và1ld'dcr261 üE l?o24 à 2Sl ro I 2(n4

Certlflc.ção ttrtuDêro: 2O2,1O926O536O313O429(}.i

Iifoínràção oàtrdà em OA/IO/2O24 lO:43:13

A utiliz.ção d.stê Cêítíi:ado pr. 06 ã,ls píeviÉ& êm L.i €.tà
coodijmàdà a vsilcàção d€ à.nsrtiiràde no ste da Caixr:
Ex.caha.goY.bt

SEOE: Av. Minnúo Câtldô Baá Sobr4 r" 21(x), Ed. Eq.rÍúr JFC, s.lt 30t, JsntiE, ÂrujrrsE - CEP 49.026010
TÊldi$: (?9)30t 1.0900
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ü CAOASTRO NÂCIONAL DA PESSOA JURiDICA

Ít.ar5 ardoi .2t coFnovarrt oÉ lt§cR!çÃo E of sÍTt açÁo
CADASTRÂ[

!010!rr!)33

*r I coa€Rctar E I rÉttlsl,C LrÉz rÍtâ

a, ata-ül CdraG- ÉtÉt rh -lao. .L e.r.lrü

@ ! olra(,a BíEEs !coo-É lqrdxt
ar..lil.i - C-arr- Etiô.1Jrlr
ar ll-2rl - C-iGao r-t'úb ÉF.a.bac a..raa-ra.t. !tÍ-. ô iíi-iaa
l.,.a,a- ' c.-aiÉ., r-riô ê t ú-r 5.-. aúrr-aira.
ar.Aa- - clri6E i.a. ô dr-b4 !.ú-..a F.r-E. - l{É Fer
ll',aarGa, - C-ar.- EiÊ.-.94x-t t-..!túb.?l!{{ - c-ac- rsirb ih rlac.r. rrt i.b. Eoád.r
arr6+ül - CGr- Y-irí. ô -t 6lh-EilE
-rÉa-tt - C-a.rlo ê..a.t 4. dara .ç+-'rri. . rra6 .h r.. F.Ea . tr-art o .fo Grr.{ce.

-.!-rar - c.r-iiüô *4. Ô r.ú-r 
-rri.b. - c-J

..orioÉ E!ÊnçÁo D &nru rLúcÁ
2oa-2 . aod.d..h ErgGá.ü tiia.d.

Go..Êôhid Íral l]taa-2aaa

anE ír4rôcr.c,L
rl/'lititê

5ÍrvoÉ tr(,Àró(ro tr+!-

TE

tillll

Âf,!\/á !êlr MuÍâo NoímdÍ. RfB .!'2.119, d.(E ê dczê.rüo dE ã82

tutib m da (,0,t0Ím{ à í033:07 (dc. e tü. ô Brrr&.}. P4yÍE ln

ü

SEDE: 
^v. 

MjriÊo c,.Í.rdo Berá. sobd, n' 2l m, Ei. EEF!.úüI JFC, r.L }ts, J.rdiÉ, 
^rEju/SE 

- CEP .9.Oil60l0
TclcíG!.: (79)301t-ürco

0a/10/202a.10133

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Estâdo de sêÍltpe
Mciürrâ Mreiclpâl dê Ara.atu
SdEterfe Mu[tcrpel dâ Faz@da

CERTIDÃO NEGATT!'A DE DEBTTOS

Àr*.j\ lE dê s.isDb.o dê 2o2{
r{e. 202aoos207r t

CNqJ: 32.E7s-695POO1-29

C@trtbürrtei irw COMERCIAL E MÂTERIÂIS DE LIMPEZA LTDÂ

EE cuDpeêÉo à toüÍÍtôçáo do rs$l.IBDte @rn es caractgri!Êica§ {i!lÀ e lê§sah,-ddo o
dir6o dâ Fez€úda P'ürflca Múridpel p€aqubar, inscÍel/gr o cob!?r, a {uâl{uêr teaúpo, as
diiádis $re lloàârÂ â s.í' aFEadâs. cERTlFtcAlrros p.re nB & dirlito $re, EDdaDdo
rwler 06 Ígg§lroa frlbqtârtG. !ão coostataD6 â oti§táDda ds dáhtDs €r! troirê do
coDtsi.hdnte êE âpDeço.
Ecta ccÉ;rdii, r€Eá válide età l7ll2f2o24

Cridigo d€ ÀuteEticdad€: JC.OOo2.OOA7.IH.OASC
cêútdão eoi§da coE base trâ PoÍtâria o22oo7 de 28,/o€r20o7

A aE€it çâo de.ta c€tti.ilto esti cood.roo.da à vêÍúcação do $a .[t.oticiddê Da lntd!êt.
!o 6de!Eço: àt&a://iazenda.aracâJu.se. gqv.br

SEDE: Av. Miriüs Gartü Búúo SerL r'2lm, Ed. Eepítüri.l Jrc, ,.1, 30t, Jdila &ãjrrsE - (EP 49.üt60l0
Tclcfm..: (?9)30t I.(Ir(x)

ü
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-cRflrnü oE
EsÍ^m 0a FÀz€ro^ SERGIPE

GOVERNO OO EsTÂOO&
cERrnAo TGGAIWÂ t)E DÊBÍIO§ E§ÍÂIXrÂt§ tü @7!6 r 2024

iÉcÍlção Ett dd: 21.ffi.&r2
Ralo §oci.t lY l,! W C0rERüAL E IIAIERIAIS DE UiTPEZA LTO,\

CiPJ: 3a-875.635rm1-ã

llúru. Júilc.: SOC. Pr@T S RESP LTDÀE,IPRESA PRVÂOÂ

Aú\rl& Ecorló. c.: COaiEROO VÂREJ§TA DE ARIIGO§ DE PAPTLÁR|

E0d..eço: RuÂ - SERGPE - l25l

sn_ERA CAr,POS AnACÀrU - C€P4E)755a0

C€íüClrc $F, ,a a píêaâarb dâ, ÍÊo €rií6in débib coíúa o Íeq.rcíqllo aaiDa qIJÍc$ íê*Ístê a
iíVo.b.. Ea or llllt8 dúÉtrÊvê. l!É6á/.ô à Faeíú. PüriE o üEô dê rúrr ,I*iqLÉí divit- qt.
rtrÚEÍn a !aí ?qdr.

CdÉ úiüa ví. h.Íd rB tsrmc da !..trà t{P U3 & ,5ípl2(Bl. v{rL F. 30 gni.) d.3. pdi d.
dâ d. snirsà.

A Fêslb ..rtéo 6iüd. €ín 6fl0fÀ)24 à Í0:3!r:06, viúil, dé 07fllfil)21dero sa cooftnda m k*rna
ÍD e,td6ílto rrwr&-3€.gDv.ba peb e..lac rgcêbêaba.

Àr+, I dê OlÀ,tío de 2(p4

ÀíEnlicâçio m2aí(mJ EGPÂ

SEDE: r\y. Miaild. CÉldo Bu.r. soünl, o'21m, td. EEpr.$'i'l JIC, 6.L 308, Jarúin , Âa.jü/SE - CEP 49.026010
Tclsfonc.: (79)301 l4rm
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MH§TÉRlo DA FAZETDÂ
§êcrelÉir d, Receil. FedêÍd do &úil
PÍoclÍadoíiô-Cjeíôl dô Fazefid. làcionôl

CERNúO POSIIWA COX EFíTOS OT ITGAIIVÂ DE OÉBITO§ RfLAÍIVOS AO§ TEA{.ITO§
FEOEnÀS € À traVDA ÂTIVA OA t úO

ro.rE: W.I.Yí COIERCIAL E IAÍEFdAIS DE LíPfZÂ LmÀ
CNPJ: f,2.675.63íUnl-ê

Ressalvado o diísilo de a Fezsnda Nacional cobÍar o inscÍover quaisqueí dívrdas de
relpoíl9ôbifidldê ô sriêíb p.*§ivo acin irêríitc* que vtcdÊrn e sê. ?urdd, é ..íli6cado quê

1. consta.rl débí6 .dmiíüstrâô3 pCá SêcÍêLne d. Rêcêita Fêdêíâ! dô Brâsil (RFB) coín
oÍrgibaidade $lreílsa Íros ternos do dt ,l51 de L€r no 5.172. d6 25 dê ü.rt b.o dê 1966 -
ffiigo TribdáÍú Nâ.ioí|.l (CTN), ou obieto dê deo3ão judici.l quê detemrna eua
dê..onqdeírção pza frts & cêífiÍeçto d. ÍegrLde.re f!cJ. ol ahda nà veoo&6; ê

Z ,Éo cÚlrbr iEiçõG. ênt Oivit Àiv. d. tHo (DAU! íl. Píc.í'rô.êG.,-d d. Fcrída
N-irC (PGF{)

Conh.m. d.pclo n6 .rE. ã)5 o 206 do CIl{. edr dE rríb bnr G rÉcE cLt! da cqldlo
íragCiva.

Esta aêrtr{ão é ,Íâada pã-a o ê*briÍ!ênio m*ú ê sr6 lilàb ê, m aâso ê ênrê &ralivo. ptra
tod6 6 qgá6 o fundo. pit*c6 da aúnnidração óÍeb a €le vircdadoô R6{eíÊ3e a siülaçâ, ô
§àdlo pâssi,,o m â,nbrb da RFB e da PGFN e aüarge irclusiyê as cô.gibr*ôês stri.is !.ê!rslas
n a .tilêG â' . d do pÍilf* úlEo do rt í'l à Ld no 8212, & 24 ô i.ÍE dê t991.

A .cát ção dec. cêítidão êfá coÍÍlcbad. à y€íficnilo dê tlr. eubnücí.de rn klernct. rs
€rüqsçc <rüp/íà.gov.br, qr <típ:/frw.pgúr Eo, b.,

C.ítih úaits gráaztEÊ cúr bü na F tlia Cq*rÉ Rf8/PGfN no 1.751, deztoDol4
EÍúde à 15:26:17 do d. 3ly(BA@4 <túrâ e díâ dê B.5ta>
VSda íá 2§1rl12íE-
Côdgp & cn,Í* & c{ítr{ão: EAFF.EafO.8?ÀIEA8
Qrcq.Ér raqÍa q, d!ãrda iltrffi 6ab do(iÍlenb.

SEDE: Av. MiÍimo Gcr.tdo BÍrcb Sobr.l tr 2100, Ed E4Í!úLl JfC, ..L 308, Jddins, 
^rsjü/SE 

- CtP 49.02ú l0
TddlnB: (79)301l{9q)

t
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Págisâ : dê

Xoíu€: L.il.B COldmCIÀ,. E !{ÀTERIÀI§ DE tllr{PBZÀ LTDÀ.
FlLIÀIS)
CBPJ t 32.8?5.63 5l AOAL-29
Cert idão E'i 68810823 /2024
E:qrêdição: oA/lOl2A2L. às 10:34: 13
Vall-dade: 06/04/202, - 1BO (cento e oitêÀta) dlaa.
de Bua e:q)êdr.ção,

CERTIDÍO NBGÀTIVÀ D8 DÉSItOS TRÀBÀITEISTÀS

i liÀTRrz E

contadcs da data

Certifica-es quê r.Ll @mCI& E n:fEtIlIS IrE LlIDAtl LIÍA. tEtIIl :
frtllg), lEBcrito{a} Eo clíPJ sob o !.o 3:.8?8.638/0o0r,-2t, ÚO CtlAfr
como lEadikpleBte !o Banco Nacioa.aL de fi€vêdoleE TrabalhlBtas.
Certldãó êrrltidâ côra bâsê nôs ârte- 6ut2-À ê 883-À dâ Conêolldação
daa Leia do ArabâLho, acrêaceBtadoB pelas Leia t1s.o 12.440,/2011 e
7f .461/ 2O!1 , e tlo Àro OL/2o2? da c'rüf , de 21 de Jauêiro de 2022 ,

Oe dado6 conatalltea deata Certidão eâo de reepoaaabi.l idade doB
Tri,bulai8 do Trabalbo.
l{o caÊo de peBaoa Jurldlca, a Certldão atesta a srE}reaa eE relação
ê Eodo6 06 aeuê eEeabê1eciúêatôê, âgênciaE ou fÍLiair.
À aceitêÇão deEta certidão condicloDa-ae à verificaÇão dê 6uÀ
autêEticidade no portal do arlbu]ral Superior do Trabalho Ea
IIrterlet (bttpr//rwr.tBt. jua.br) .

Cêrtidão enitida gratsitaÍEtrte.

rEornçIo rFoErrJlrr
Do Banco l{aclonal de Devêdorea TrabalhiEtas co'tEtan os dados
t!êcêsaárioa à iAeutifÍcaÇão da6 peasoas naturais ê jurÍdicaa
j.nadidpleÀtea perante a.ruatiça do Trabalho quanlo à6 obrigaÇ6ea
êatâbelecldaa êta aeuteEÇa co[deÍlatórLa tra.Esi.tada êB Julgado ou êú
acordoa JudlcialB trabalhLEtaa, lrrclualve no coBcerBerte ao8
rêco1hj.Eêntoa prêvj.dêrciárioE, a hooorárioa, a cuataa, a
êrEoluíreEtos ou a recolhitBenta6 detêrttrinôdqB êt! lel.; oü deÇorrelteÊ
de execuÇão dê acordog firmadoE peraatê o l.lLEistélj.o Públj.co do
friàbalb.o, CfiúaEão de Coüci.Iiàção prévia ou deoais títuloe !Fre, por
diEpoaiçáo lêgal, coÍrt ivêr forqa €xecut Lva,

SEDE: Av- Mini.to GGnldo Bsrrcro SobrÉ|, n" 2100, Ed. EqesiÁl JFC, s.la 308, Jedi6, À@júSE - CEP 49.02óOl0
T€lcío!á: (79)301 l-0900
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MINUTA DO CONTRATO N" XÍ2024

(Procêsso AdministÍativo n" 17 120241

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17'REGÁO -
CREFITO-17 com sede no(a) XX, inscrito(a) no CNPJ sob o no XX, neste ato representado(a) por seu
presidente, Dr. Jader PeÍeira de Farias Neto, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
XXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o no xxxx»o«xxx$«x, sediada xxx»o«xxx»o(, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). xxxxxxxx»<xxnoo<, tendo em vista o que

consta no Processo a' 1712024 e em obseÍvância às disposigões da Lei no 14.133, de 10 de abril de
2021 , e demais legislaçóes aplicaveis, resolvem celebÍaí o presente TeÍmo de ContÍato, decorrente da
Dispensa Eletrônica 0112024, medianle as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

'1.'1. Aquisiçáo de 150 unidades de Papel ofício A4, 759/m2 (dimensões 21O x 297mm e 500 íolhas),
conÍorme a quantidade, as especiÍicaçóes, as condiçôes e as exigências estabelecidas neste contrato.

GúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÁO

2.'1. A contrataÉo tem prazo de vigência de alé 12 (doze) meses, contados a partir da data de
assinatura por ambos, sendo o prazo de execução pronogável na Íorma do art. 107 da Lei no 14.'Í 33/21.

2.2. A ptonogaÉo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.3. O contrato não podeÉ ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaraÉo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obseívadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUçÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

3.1. A CONTRATADA obdga-se a manter durantê a execuçáo dos serviços, as obrigaçõês por elâ

assumidas na proposta, conÍorme as condições e prazcs apresentados neste termo;

3.2. A quantidade dos objetos e serem fornecidos serão solicitados de acordo com a necessidade, de
forma escalonada, a contar do recebimento da Requisição do PÍoduto;

3.4. Os produtos deverão ser entregues em perfeita consonância com as especificaçôes constantes
neste Termo de Refer€ncia, no prazo máximo dê até '15 (quinze) dias conidos, contados da entrega da

RequisiÉo do Produto;

3.5. Os produtos deverão ser enúegues, âcompanhados de nota fiscal, no prazo e serão recusados se
entregues em desacordo com as especificações do presente Têrmo dê Referência:

sürE:^v.lritriÊDC.ldoBúÍlroSórtLtr2100,EdF,prBsidJFC,..h308,,!rdiDs,^ÍujuÁE-CEP49.{XlóOt0
T.LroÉ: (Í9)301 l{9O0

t

3.3. A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e Íiscalizada por reprêsentante(s) do CREFITO-17,
designado(s) para esse Íim;
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3.6. Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que o CREFITO-í7 não tenha atendimento ao público,
este será automaticamente prorÍogado até o primeiro dia útil subsequente;

3.7. O prazo de entrega admite pronogaçáo, desde que devidamente jusüficado e aceito pêlo órgáo
contmtante;

3.8. A entrega dos píodutos será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, Íicando ainda,
responsável poÍ toda despesa dec{nente do transporte do produto.

3.9. O objeto tem entrega previsla nâ sede do CREFITO-17, no endereço Av. Ministro GeÍaldo Baneto

Sobral, 2100 - Sala 308 - Jardins, Aracaju - SE, 4902Ê0í0 e deverão ser entregues de segunda a
sexta-feira, das 08h às 17h, exceto feriados. A entrega deverá ser agendada pelo telefone: (79) 3011

- 0900.

CúUSULA QUARTA - DAS coNDIçoES E CRÍTÉRIOS DE AGEITAçÁO DO oBJETO

4.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez)dias conidos, pelo responsável
pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua

conformidade com as especiíicaÉes constantes nêste Termo de ReÍerência e na proposta:

4.2. Os bens poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica@s
deste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da noüficação
da contratada, às suas qrstas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no pÍazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do produto;

4.4. Na hipotese dê constataÉo de anomalias que @mprometam a uülização adequada do material, o
mesmo será rejeitado, em todo ou em parte, conforme dispõe o Art. 140 interpretado coniuntamente
com o arl. 147 da Lei no 14.133, sem qualquer ônus para o CREFITO-17:

4.5. O recebimento provisório ou dêÍinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuizos resuttantês dâ incorreta execuÉo do contrato ou de eventuais problemas do produto.

CIáUSULA SEXTA - DAS CONDIçÔES E FORilIAS DE PAGAÍIENTO

6.1. O PAGAMENTo será efetuado por meio do Setor Financeiro do cREFlTo-17, apôs o regular
fomecimênto do obieto, mediante Requisiçâo do Produto com indicação da quantidadê dos objetos

solicitados de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, de íorma escalonada;

6.2. O pagamento referente às aquisiÉes objeto deste termo de referência será realizado após a

apresentação da Nota FiscaUFatura dêyidamênte atestada p€lo setor competentê;

SEDE: Av- Miri'eo C*El.h BsÍÍlro Sobr.l, t' 2100, Ed. Eqtc&iat JFc, sl! 1,08, JsÍdin§ 
^r!.sju/SE 

- CEP 49.026010
T.lcf@6: (79)301l{sm

ü

CúUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O presente CONTRATO tem o valor global de RS »o<x (xloo<xx).
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6.3. Todos os pagamentos serão realizados através de transferência, depósito bancáío ou boleto de
compensaÉo, posteÍiormente a apresentaÉo da Nota Fiscal junto ao Setor Financeiro do CREFITO-
17 e em até 10 (dez) dias conidos;

6.4. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada acompanhada das cerlidões de regularidade Íiscel da
empresa;

6.5. A Nota Fiscal dayG Gonsiderar as retenções de uma Autarquia Pública.

cLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiustáveis no prizo de um ano contado da data
do orçamento estimado.

7.2. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reaiustados, mediante a aplicagáo,
pelo contratante, dos índices apropriados.

7.3. Caso o(s) índicê(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser eíinto(s) ou de qualquer
ÍoÍma não possa(m) mais ser utilizado(s), seÍá(ão) adotado(s), êm substituiÉo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

CúUSULA oÍTAvA - oBRIGAçÔES Do GoNTRATANTE

8.1. A CONTRATANÍE se compromete a promover, por meio dos departamentos, o ammpanhamento
e a Íiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro pÍóprio as falhas detectadas:

8.2. Proceder aos pagamentos devidos à (s) licitante (s) vencedora (s)i

8.3. Proporcionar todas as facilidades para quê a (s) licitantê (s) vencedora (s) possa (m) realizar a
entrega dos materiais, dentro do estabêlecido nesta licitação:

8.4. Rejeitar os produtos que náo satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações;

8.5. Aplicar, à (s) licitante (s) vencedora (s), as sançôes administrativas previstas na legislação vigente;

8.6. Dar plena e Íiel execuÉo à mntratâÉo, respeitando todas as cláusulas e condiçõ6 estabelecidas
neste Termo de Reforência:

8.7. Comunicar imediatamente quaisquer irregularidades que possam comprometer a eÍiciência,
responsabilidade e qualidade dos servigos, dando ciência ao Íiscal do contralo, por escrito, a adoção
das providências cabÍveis;

8.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto,
eÍetuando o seu atêsto quando a mesma estiver em conÍormidade com os padrões de informação e
qualidade exigidos;

8.9. A CONTRATADA deverá execular as atividades constantes neste termo de reÍerência de acordo
com os mais elevadôs padrõês dê competência e integridade proÍissional e ética, iunto a equipe técnica.

Sf,IrE: Av. Mii,.rE Gdddo BlEúo sohr.l, tr'2100, En EePt§!Íid JTC, í.lr 3oE. Jardi!6, Àr..!jdsE - (EP 49-026010
T.l.fE!s: (?9)301 l'010
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CLÁUSULA NoNA - oBRIGAçÔE§ DA coNTRATAoA

9.1. Enúegar os produlos, rigorGsamente e em conformidade, com todas as mndições e prazos
esüpulados neste Termo de ReferÊncia:

9.2. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de í 0 (dez) dias, dos produtos entregues
com defeitos de fabricação, e que náo correspondam às êspeciÍicações solicitadas;

9.4. Substituir, sempre que exigido pela AdministraÉo, e independente de iustificativas, qualquer
êmprêgado cuia atuação, permanência e/ou comportamentos sejam julgados prejudiciais,
inconveniêntes ou insatisfatórios à disciplina da repartiçáo e/ou ao interesse do serviço público;

9.5. Manter inalterados os preços e condiçóes propostas;

9.6. Responder por todos os ônus deconentes dos transportes, de embalagem, seguros, taxas, Íietes
e demais encargos que venham incidir na entrega dos produtos, se o mesmo ocoÍrer de forma física:

9.7. Lançar na nola fiscal as especiÍicações dos produtos, de modo idêntico àquelas constantes do
objeto do termo de referência:

9.8. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fomecimento dos produtos sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

9.9. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante duranle a execuçáo
contÍatual;

9.í0. Noüficar, por escrito, a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições dos pÍodutos,

Íixando prazos para sua coneção;

9.11. Fomecer suporte ao CONTRATANTE e garantia dos produtos dentro dos padrões da fabricante;

9.'12. Tambem são obrigações da CONTRATANTE as resuttantes da observância da Lei n" 14.133/2í
e as descritas nos subitens acima-

CúUSULA oÉcIMA - oBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes devêrão cumprir a Lei no í3.709, de í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acêsso em rczâo do certame ou do contrato administativo que

eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaraÉo ou de aceitaÉo everessâ.

'10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justmcaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princ{pios do art. 60 da LGPD.

í0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obüdos fora das hipóteses peÍmitidas em
Lei.

Sf,A{: Av. IliÍiúo G!Ídilo BEüo s.ür.l f 2t00, Ed Eq.!6úi.l JtE, i.L 3(ts, JÍdira 
^rsiorsE 

- CtP 49-@í)10
TcLf.ÚB: (79)3ol Ii9«)

ü

9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretâmente à Administração, ou a terceiros, deconente
de sua culpa ou dolo, durante o período de entrega dos produtos, não implicando conesponsabilidade
do Poder Público ou de seus agenles ou prepostos;
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os @ntratos
de suboperagão Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

í0.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contÍatado êliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver ne@ssidade de
guarda de documêntaÉo para Íins de c-omprovação do cumprimento de obrigãçõês legais ou
mntratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

10.6. É dever do contrâtado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de subopêradores e subcontratados o cumprimento dos deverês da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

í0.8. O Contratante poderá realizar diligência paía aÍeÍtÍ o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender pmntamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá pÍestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável justiÍicadamente,
quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte Íealizado.

í0.10. Bâncos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a atmazenat dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreávelde tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

10.í0.1- Os referidos bancos de dados devem seÍ desenvolvidos em Íormato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses p[evistas na LGPD.

í0.í 1. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, êditadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do arl.26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

10.í3. Bancos de dados Íormados a partir de contratos adminisúativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreávelde tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e regisfo da Íinalidade, para efeito de responsabilizaÉo, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

í0.13.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
gaÍantir a reutilização desses dados pela AdministraÇão nas hipóteses previstas na LGPD.

'10.14. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamênto de dâdos
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnic€s ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

í0.15. Os mntratos e convênios de que trata o § 1" do ad..26 da LGPD deverão seÍ comunicados à
autoridade nacional.

SEDE: Av. Ministro G@ldo B&rúô Sobml, D'2100, Ed. EEprcsial JFC, sala 30E, Jddis, Â@júSE - CEP 49.026010
Telefoles: (79)301 l-0900

t



.r;Y!
or|,lfr-i
!,v:'--d:: : L J



CREFI Tot7 i
Frs.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIÂO

CREFITO.í7

cLÂusuLA DÉclMA PRTMETRA - GARANTTA DE ExEcuçÃo

11.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução.

GLÁUSULA DÉcIuA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÔES ADTINISTRATIVA§

12.í. Comete infraÉo administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
art. 155 da Lei no t4.í33, de 2021, quais seiam:

12.í.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. dq causa à inexecução parcial do mnlrato que cause grave dano à Administraçáo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

12.1.3. dar causa à inexecuÉo total do contrato;

'12.1.4. deixar de entrêgar a documêntaÉo exigida para o certame:

12.1 .5. nâo manter a proposta, salvo em deconência de Íalo supeNeniente devidamente justiÍicâdo;

í2.1.6. não celebrar o conlrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contrataÉo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

12.1.7. ensejar o Íetardamento da execução ou da entrega do objeto da licitáÉo sem motivo iustmcado;

12.í.8. apresentar dedaração ou documentaçáo Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensâ eletrônica ou a execuçáo do contrato;

12.1.9. faudar a dispensa eleffinica ou praticâr ato ftaudulento na execução do contrato;

12.1.10. compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.10. í. Considera-se comportamento inidôneo, entre ouúos, a declaração Íalsa quanto às condiÉes
de participação, quanto ao ênquadramento como ME/EPP ou o conluio enúe os fomecedores, em
qualquer momenlo da dispensa, mesmo após o encerÍamento da fase de lances.

12.1.11. prattc,ar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

12.1.12. pÍaiicaÍ ato lesivo previsto no art. 5o da Lêi n' 12.846, de 1o dê agosto de 2013.

í2.2. O fomêcedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subiterls anteriores RcaÉ
sujeito, sem preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:

a) AdveÍtência pela Íalta do subitem í 2.1.1 deste Aviso de Contrataçâo Direta, quando não se justificar

a imposiÉo de penalidade mais grave;

b) Muha de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fomecedor, por qualquer das inftaçõês dos subitens 12.1 .1 a 1?.'l .'12;

c) lmpedimento de licitar e contÍatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos cascs dos subitens

SEDE: Àv. Miri.tE CÉlld. Búráo Soüú.1 tr 2lm, Ed" ED!írr.rirl IFC, ,rh 306, Jrrdi§, 
^r.6ju^E 

- GP 49.ÍD6ol0
TcLfto..: (?9)$l l-o9m
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12.1 .2 a 12.1.7 deste Aviso de ContrataÉo Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais gÍave:

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes Íederalivos, pelo pÍazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens '12.1 .8 a 12.1 .12, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

Í2.3. Na aplicaçâo das sançôes serão considerados:

12.3.'l . a natluIeza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as pêculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3-4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigaÉo de reparaÉo integral do dano causado à Administração Pública.

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.7. Se, durante o processo de aplicaÉo de penalidade, houver indícios de prática de inÍraÉo
administrativa tipificadâ pela Lei no í2.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à admínistÍação
pública nacional ou estrângeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisáo sobre a eventual instauragão de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.

12.8. A apuraÉo e o julgamento das demais inÍrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos lermos da Lei no 12.846, de 1o de agosto
de 20í3, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.9. O processamento do PAR não inteíere no seguimento regular dos processos administrativos
especÍÍicos para apuração da oconênciâ de danos e prejuízos à Administrâção Públicâ Federal
resuttantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaÉo de agente público.

í2.10. A aplicação de gualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminislÍaüvo que
assegurará o contraditório e a ampla deÍesâ ao íomecedor/ad.iudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.í33, de 202'1, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

GLÁUSULA DÉGIMA TERCEIR.A - DoTAçÁO oRçAMENTÁRIA

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

t

SEDE: Av. Múnto cÊEldo BsÍúro Sobr.l d 2100, Ed. Ear.rÍid JfC, ..h 306, Júdior, ÂIrc-qiü/:E - cEP 49.02O10
Td.fo!éi (?9)3ol 1.0900
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CREFITO-17

13.1. As despesas deconentes desta contrataÉo corerão à conta dos recursos especÍficos
consignados no Orçamento do CREFITO-í7, a dotaçáo orçamentáda éi 6.2.2.1.1.01.U.03.001.001 -
Materiais de Expediente.

14.1. Os casos omissos sêrão decididos p€lo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

14.133, de 2021, ê demais normas federais apliciiveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@s
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos conúatos.

CúUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçÔES

í5.Í. Eventuais alterações contratuais reger-se'ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no

14.'133, de2021.

15.2. O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiqões contratuais, os acréscimos ou
supres.sôes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, savo nos casos dê .iustiÍicada
necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a ÍormalizaÉo do aditivo deverá oconer
no prazo máxjmo de 1 (um) mâs (art. 132 da Lei no 14.'133, de 2O2'l).

15.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no '14.'133, de 2021 .

cúusULA DÉCIMA sExTA - FoRo

17.1 . Fica eleito o Foro da Justiga Federal em Sergipe, Seção Judiciária de Aracâju, para dirimir os
litígios que decorrerem da execuÉo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliaÉo, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

AÍacaju, xx de XX de 2024

Jader Pereira de Farias Neto

Presidente do CREFITO-'17

SÍ (a) representante legal

Contratada

SEDE: Àv. Minillo C,!r do B.rrlio Sobnl D" 2tm, Ed. EúFEstÍid JFC, dr lot. JdiDr, Ar.qjtl/sE - CEP 49.02ó010
T.lcf66: (?9)3Ol 14900

ü

CúUSULA DÉCITTA QUARTA - DoS cAsos oMISsos
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MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

5.1. Regem-sê pela Lei n' í4.133, de 'lo de abril de 2021, e alterações postêriores com as
demais disposiçôês legais reguladoras de licitaçóes da Administração Pública Federal.
5.2. Constitui pa(e integrante da presente ordem, a proposta da Dispensa de Licitaçáo no
v&2024 de resentada cu teor as rtes declaÍam ter leno conhecimento.

I

a

oRDEM DE EXECUçÃO DE FORNECTMENTO N.X
PROCESSO ADÍT NISTRATIVO t{o 171202/Í

Solicitante: Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da '17' Região
(cREFTTO-17)

Autorizamos o ÍoÍnecimento dos itens abaixo especiÍicados, conÍorme proposta apresenlada,
visando atender as necessidades do CREFITOIT.

Item Descrição/Marca/Fabricante Quantidade Valor unitário
(R$)

Valor total R$ (Valor por extenso)
1. CONTRATADA
Nome:
CNPJ:
Endereço da Empresa
TeleÍone: ()«)
E-mail:
2. DO VALOR/PREçO
Pelo fomecimento do objeto desta ordem (n'X), o CREFITO-'17 pagará o valor de R$ (por
extenso).
3. FORMA DE PAGAMENTO
As condiçôes de pagamenlo são aquelas estabelecidas no Edital
4. DAS PENALIDADES
4.1. Os atos previstos como infraçõês administrativas seÍão de acordo com a Lei no 14.133,
de 2021, ou em outras leis de licitações e conlíâtos da AdministraÉo Pública de acordo com
o reÍerido no Termo de Referência e o Contrato.
5. NORMAS DE REGÊNCh

6. DA VIGÊNCIA
6.í. A presente ordem terá vigência até o pagamento, quê será realizado mediante
apresentaçáo da Nota Fiscal respectiva e após cumpÍidas todas as obrigações entre as partes.
6.2. A viqência da dispensa eleúônica será de 12 meses.
7. ORDEM DE EXECUçÃO
7.1. Pela presente ordem, a CONTRATADA Íica autorizada a fornecer o objeto e executar os
itens listados, solicitados sob demanda, conÍorme prazo de entrega estabelêcido no Têrmo de
Referência-
8. LOCAL OE RECEBIMENTO:
9. RECEBIMENTO: Recebemos a presente ordem e com ela declaramo-nos inteiÍamente de
acordo.
.IO. ASSINATURA DA CONTRATADA:

Aracaiu, data

SEDE: Av- MüiiEo o€61ô Bür€i. SobÉL D" 21m, E!. EalprEi{Íi{ JIq srh 30E, Jadils, AÍ@júSE - C.EP 49.02óol0
Têlêiôncs: (79)301 l-{qlo

ü
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CREFITO-17

Comunicação lnterna - Cl no 05412024 Equipe de Planejamento/Comissão de Contratação

Aracaiu, 08 de outubro de 2024

De: Equipe de Planejamento/Comissão de Contratação

Para: GAPRE/CREFITO 17

Assunto: SotiÇitação de apreciação do Processo de aquisição de Íesmas de papel de forma
escalonada

Cumprimentando-os cordialmente, encaminhamos em anexo o Processo de n' 1712024, referente a
aquisiÉo de 150 unidades de Papel ofício A4, 759/m2 (dimensões 210 x 297mm e 500 folhas),
conforme condiÉes estabelecidas no TR para análise, elaboraçáo do parecerjurídico e ralificação do
presidente.

Sem mais, nos colocamos à disposiÉo para mais informações.

Respeitosamente,

J uli"S"n,"" Andrade

Presidente da Comissão de Contrataçáo do CREFITO-17

SEDE: Av. Misirto C€rrldo B.rrüro Sd,Írl, r" 2100, En. EúpÍE6lrül JFC, i.L 308, JEdin& AEjü/SE - CEp 49.02óot0
Têl€foncs: (?9)301 l{9í}4

Prezados,

ü
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Comunicação lnterna - Gapre - Cl/Gapre n" 17012O24

Aracaju/SE, 17 de outubro de 2O24

Assunto

1712024

Solicitacão de Análise e Parecer Jurídico oara Processo no

Prezado (a),

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da 17" Região, Dr. Jader Pereira de Farias Neto, no uso de suas

atribuições conferidas pela Lei 6.316n5, vem através deste expediente,

encaminhar o processo de dispensa de licitação no'1712024, o qual versa sobre

a aquisição de resmas de papel chamex para atender as demandas do

CREFITO 17 para análise e manifestação jurÍdica, por gentileza.

Sem mais para o momento.

Atenciosamente, JADER PEREIRA DE AssiDadodêíoma diqnàrpor

FARTAs '.HffJ,:Hf.Hj^**
NETO:83494154520 Dado': 2024.10.17 t s:oloB {3'm'

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO 17

CREFITG1T - Coosolho Reglonal do Fidotorêpi6 0 Toí€(la Oc{rpaoona{ dÊ 17r RsglEo JurisdiÉo: SeÍgip€
End.: JFC Íráde Cêntef - Av. Ministo G€íaldo Bâreto Sobrâi, 2100 - SALA 308 - Jadins, Ar.caiu - SE, 4902&010 TÉL: (79) 3011 GloO

ü

A

Assessoria Jurídica

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapía Ocupacional - CREFITO 17.
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Comunicaçio Interna- CI n' 059/2024IASJUR

Aracajt,23 de outubro de 2024

De: ASJUPJCREFITO I T

Para: GAPRE

Prezado Presidente,

Cumprimentando-os cordialmente, encamhhamos em anexo o Parecer Jurídico sobre

o Processo de n" 1712024, refErente a aquisição de 150 unidades de Papel oÍicio A4,75!m2
(dimensões 210 x 297mm e 500 folhas).

Sem mais, colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem
necessários-

Atenciosamente.

Thiago Augusto Souza Silva

Assessor Jurídico - Crefito l7

§mE: Av Miíi.rrc C,.Í.l& BarÍek Sot,fÀ1, tr'21(re, Ed EqÍiN*{Íiel JFC, !âlá loE, J3Ídin3, Âracâjü/§E CEP49.026O10
ÍêlÊfúÁ : 7 9-rO2+U7 6B 2Z-476 1/ §rctaÍiiü.Eto t7@ernàilcm
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PARECER JURÍDrcO N" 3,I/2024

PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÂO no

17t2021. CONTRATAçÃO DTRETÀ

D|SPENSA DE LTCTTAçÃO. AQU|S§ÃO DE

PAPEL OFíCIO A1. PREUSÃO LEGAI.

ARTIGO 75, II, DA LEI FEDERAL NO

14.133/21. POSS|B|L|DADE.

I. RELATÓRIO

Foi encaminhado a esta assessoria jurídica processo administrativo para análise e

maniÍestação na forma do artigo 53, §§ 1 e 4, da Lei no 14.13312021, sobre a possibilidade da

contÍataçáo, mediante dispensa de licitaçã0, para aquisiÉo de PAPEL OFíC|O A4 paÍa o

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIAS OCUPACIONAL DA í7'REGIAO,

Desta Íorma, sob a égide da legislação apliúvel, passamos à análise, devidamente

fundamentada do caso.

I. DA ANÁL§E JURíDICA

Compete todaüa, ao adminiskador públim, a responsabilidade no tocante à

conveniêncra e oportunidade acerca da escolha do ob1eto, do planejamento quantitaüvo e de

suas características, bem como da escolha do fomecedor.

Preliminarmente, insta salientar que a pÍesente manifestaçâo toma por base,

exclusivamente, os elementos que conslam, até a presente data, nos autos do processo

adminisfativo em epígrafe. Compete a esta Assessoria prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe sendo possível adentrar a análise da conveniência e da

oportunidade da prática de atos administrativos e nem ainda manifestar-se sobre os aspectos de

natureza eminentemente técnico-administraliva.
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Com se sabe, em regra, toda mntrataçáo de obras, serviços, compÍirs e aliena@s

realizadas pela adminisração pública direta e indireta, deve ser precedida de procedimento

licitatório, como determina o art. 37, XXl, da Constituição Federal.

No caso em apreço, o objeto a ser dispensado se bata de aquisição de bem

comum, proprio e específ,co, cuia escolha pode ser feita tão somente com base nos pÍeços

ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não ne@ssitârem de uma avaliação

minuciosa, devendo assim. soírer o enquadramento do inciso ll do aíigo 75. em razão do

valor previsto e da natureza da contrataÉo.

O art. 75, inciso ll, da lei 14.13312021, diz que é dispensável a realizafo de

processo licitatório para a contratação direta de bens e serviço comuns que tenham valor de até

R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), r7r verbis:

Att. 75. É dispensavel a ticitação:

ll - pam contratação que envoVa valores interiores a R$
50.000,N (cinquenta mil reais), no caso de ouÍÍos seÍyiços e
cotnpns.

Os valores estabelecidos em lei são atualizados anualmente por meio de DecÍeto

Presidencial, de acordo com o anexo contido no decreto no í1.87112023, sendo certo que o valor

atuâl da dispensa de licilâçáo fundamentada no arl.75, ll dâ nova lei de licitação, mnesponde a

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais, e dois centavos) para o exercício

de2024.

Tendo enfrentado a fundamentaÉo para contratação do objeto em tela, o processo

também atende a formalidade exigida no arl. 72 da Lei Federal no 14.13312021 para realização

da contratação direta em estÍito cumprimento à lei.

Os autos do processo estão deüdamente instruídos com o docrmento de

formalização da demanda, estudo técnico preliminar, dotação orçamentária, as propostas

recebidas pelo Setor de Contataçã0, sendo escolhida para fomecer os produlos a apresentação

da proposta mais vanta.iosa para Administraçáo Pública, cumprindo o art. 72 incisos Vl e Vll da

ü

sERVrçO PÚBLTCO FEDERAL
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CREFITO-17

Lei Federal no 14.13312021, e por fim documentaÉo de habilihção e qualificação da empresa

escolhida.

Observando os requisitos necessários presentes na Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, é possíveÍ constatar a presença de todos os elementos descriüvos presenles no

art.6', inciso )ülll, da Lei 14.133, como consta a seguir:

Wll - termo de referéncia: documento necessárb pam a

antratação de óens e selíçog que deve conter os seguinÍes

parâmetros e elemenÍos descnÍiyos:

b) fundamentação da oontrataçáo, gue consrsÍe na

reterência aos esÍudos técnicos preliminares conespondenÍes

ou, quando não tor possível divulgar esses esludos, no eÍralo

das paies que não contiverem informaçoes srg/osas;

c) descrição da solução como um todo, mnsiderafu todo

o ciclo de vida do objeto:

d) requisttos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, gue consiste na

defrnição de como o contrato deverá produzir os resu/Íadqs

pretendidos desde o seu rnício aÍé o seu encerramento:

t) modelo de gesÍão do contrato, que descreve como a

exxuçÁo do objeto será ammpanhada e fiscahada pelo órgáo

ou entidade;

g) critêrios de medição e de pagamento;

I

a) definigo do objeto, incluidos sua natureza, os

quantilativos, o pnzo do contrato e, se for o caso, a

possrbrTidade de sua pronogação:



a.\
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i) estimativas do valor da contrataçáo, acompanhadas

dos preços unitáios referenciais, das menóias de cálculo e dos

documentos que lhe dão supode, com os parâmetrcs utilizados

pan a obten@o dos preços e para os respecüvos cálculos, que

devem constar de documento separado e classificado;

j) adequ açÀo orçamentái a ;

Debulhando-se sobre o processo em si, os documentos que compÍovam a

regularidade da W.M.W. COMERCIAL E MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA nos requisitos do art.

68 da Lei 14.'133, consta nos autos:

a) Certificado de Regularidade;

b) Cadastro do CNPJ;

c) Certidão Negaüva de Débitos do Estado de Sergipe e da Prefeitura de Aracaju;

d) Certidáo positiva com efeitos de negaüvas de debitos relativos aos Tributos

Fedenis e à dívida ativa da uniáo;

Aiém dos docrmentos descritos acima, também consta nos autos os seguintes elementos

preústos na reÍerida legislação:

c) No mínimo três propostas apresentadas por empresas do ramo, garanlindo

assim uma ampla conmnência para obter a proposta mais vantajosa para a

Administraçáo Pública, como prevê o Art. 23.

d) A empresa escolhida apresentou o menor valor pa.a realizar os serviços,

oitério presente no Art 6, inciso )0üVlll a

h) forma e critérios de seleçào do fomecedos

e) Certidão negativa de debitos trabalhistas, assim comprovando sua regularidade

de acordo com os requisitos do art.68 da Lei í4.'t33.
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e) A proposta mais vanlajosa para Administração Pública é no valor de 4.500,00

(Quafo Mil e Quinhentos Reais).

Assim, demonstrou-se que o processo atende as Íormalidades e a empÍesa

escolhida preenche os requisitos de habilitaçao e qualificação mínima necessána, conforme

dispõe a Lei Federal no 14.133i2021.

Por íim, considerando a existência e pleno Íuncionamento do Portal Nacional de

Compras Públicas, deverá ser publicado no PNCB diário oficial e divulgado no sÍtio elet6nim

oÍicial do órgã0, os atos praticados com fundamento na Lei 14.13312021, admiüda a publicaçao

na forma de extrato, como mndição de eficácia da contrataÉo e do conbato, nos termos do art.

1 76, parágrafo único, inciso I da lei 1 4.1 3312021.

[ - coNcLusÃo

Ante o exposto, nos limites da análise jurídica e exduídos os aspectos técnims e

emnômicos, opina eía Assessona Jurídica pela POSSIEILIDADE da aquisiçâo direta do

papel ofício pretendida contida neste procedimento administrativo de dispensa de licitaçáo, mm

fundamento no art. 75, inciso ll da Lei '14.133/21 .

É nosso pareceç

S.M.J

Aracalu/SE, 23 de outubro de 2024.

Thiago Augusto Souza Silva

Assessor Jurídico - CREFITO í7

ü
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Comunicação lnterna - Gapre - Cl/Gapre n" 17812024

Aracaju/SE, 24 de outubro de 2024

A

Equipe de Planejamento/Comissão de Gontratação

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia OcupacionaÍ - CREFITO 17.

Prezadas,

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da '17" Região, Dr. Jader Pereira de Farias Neto, no uso de suas

atríbuições conferidas pela Lei 6.316, de 1 7 de dezembro de 1975, vem

encaminhar, através deste expediente, o parecer jurídico no 3112024 e o termo

de ratiÍicação do presidente para o processo de licitação no 1712024, o qual

versa tem como objeto a aquisição de resmas de papel A4 para atender as

demandas do CREFITO 17 para dar seguimento às tratativas, por gentileza.

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para

esclarecimentos.

Respeitosamente, JADER PEREIRA DE FARIAS Àsiinàdôdef@àdisirirporlaD€B
ftRfna oE FAtoas ttETo33i9ru 9a520

NEIO:834 154520 D.aô' 2or.1. r o-2s r rr5:2o {rr,o

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO 17

CREFITGI 7 - Cons€Iho Regioíial dê Fbiotorepiâ ê Tor6piê Oclpgoonal da I f Região JuÍisdiÉo: SêEire
End.: JFC Trâdê Cefltêl - Av. Minaslro Gêraldo Bareto So5.al, 2100 - SALÀ 308 - Jãrdins, Aracâiu - SÊ, .190ã)10 TEL: {79) m1l 0900

Assunto: Encaminhamento de Parecer Jurídico e Termo de Ratificação do

Presidente no 't712024

ü
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TERMO DE RAT|F|CAÇÃO DO PRESTDENTE PARA AQU|S|çÃO

OBJETO: Aquisição de Resmas de Papel A4

O Presidente do CONSELHO REG/ONÁL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPACIONAL DA 17o REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, Resolve: Autorizar

a AOUISIÇÃo, após acato do PARECER JURíDICO desta enüdade, e PARECER DA

EQUIPE DE PLANEJAMENTO E COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO CM fAVOT dA

EMPRESA: W. M. W. Comercial e Materiais de Limpeza Ltda, CNPJ:

32.875.635/0001-29 e INSC. ESTADUAL 27.086.403-2, situada na Rua Sergipe,'125í -

B. Siqueira Campos, Aracaju - SE, CEP 49075-540, destinado a AquisiçÉo de 150

(cento e cinquenta) resmas de papel A4 pacote com 500 folhas pelo período de12

(doze) meses para atender as demandas administrativas do CREFITO-17. Sendo este,

com o Valor Global de R$ 4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais) estando tal valor

dentro dos patamares autorizados pela legislação em especial a Lei Federal n'

14.1331202'l e registradas no Plano Anual de Contratação.

PUBLIQUE-SE,

Aracaju/SE, 24 de outubro de 2024.

JADER PEREIRA DE FARIAS Â3e.àdo de fom dieÍôrpo' r^DER
PEREÂ Of FASIÁ5 NETOí3,l9rl t 54520NETO:83494154520 Dàdor.?or4 ro?r r2roró oroo

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO í7

CREFITo.tT - Con..lho R.Clon.l d. Flrlot r.Oi. o Í.r.ph Ocupácioíd d. lr Rlriao
SEDE: End.: JFC Trads Cenler - Av Ministo GêraHo B6ísto Sobí8l. 2100 - Sah 308 - J€diru, Âra€eju - SE,43026"010 Forc: f/9) 3011 o9o0
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TERMO DE CONTRATO No 13/202lí

(Processo Administalivo n' 17 12024\

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPUA E TERAPLA OCUPACIONAL DA í7' REGIÃO -
CREFITO-í7 Autarquia Federal nos termos da Lei 14.13312021, dotada de personâlidade jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ sob no 3'1.687.131/0001-12, cr,m Sede na Avenida Ministro Geraldo
BarÍeto Sobral, 2100, Sala 308, JFC Trade Center, Jardins, Aracaju/Sergipe - CEP 49026-010, neste
ato representado pelo seu presidente DÍ. Jader Pêreira de Farias Neto, doravante denominado
simplesmente CREFITO -17, e de outro lado a empresa W. M. W. ComeÍcial e Materiais de Limpeza
Ltda, inscrÍtâ no CNPJ/MF sob o no 32.875.635/0001-29 e insc. estadual 27.086.403-2, sediada na Rua

Sergipe, 125'l - B. Siqueira Campos, Aracaju - SE, CEP 49075-540, doÍavante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. lvonaldo Santos, CPF n' 11672544572, tendo em

vista o que consta no Processo no 1712024 e em observância às disposiçôes da Lei no 14.'133, de ío de
abd'l de 2021, e demais legislaçóes apliaíveis, rêsolvem celebrar o presente Termo de Conúalo,
decorrente da Dispensa de Licitação n' 1712024, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Aquisiçáo de 150 unidades de Papel oÍício A4, 759/m2 (dimensões 210 x 297mm e 500 folhas),
conforme a quantidade, as especiÍicaçóes, as condições e as exigências estabelecidas neste contrato.

GúUSULA SEGUNDA - VIGÊNGIA E PRoRRoGAÇÃO

2.1. A contrataÉo tem prazo de vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de
assinatura por ambos, sendo o prazo de execuÇão prorrogável na Íorma do art. 107 da Lei no'Í4.'133121.

2.2. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.3. O contrato não poderá sêr pronogado quando o contratado tiveÍ sido penalizado nas sançõês de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e mntratar com poder públim, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUçÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a manteÍ durante a execilrÉo dos serviços, as obrigações por ela
assumidas na proposta, conforme as condiÉes e pÍazos apresentados neste termo;

3.2. A quantidade dos objetos e serem Íornecidos seráo solicitados de acordo com a necessidade, de
forma escalonada, a contar do recebimento da Requisiç5o do Produto;

3.3. A entrega do(s) produto(s) seÉ acompanhada e fiscalizada por representante(s) do CREFITO-í7,
designado(s) para esse Íim;

SEDE: Av. Minn& O.Í.tdo Búlto SrJ" r" 2100, Ed. EepE .ri.l JFI], ..L 3oE, Jddir* ÀEju/SE - CtP 49.026010
Tchf.a6: (?9)301I'09m
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3.4. Os produtos deverão ser entreguês em peíeita mnsonância com as especifica@s constantes
neste Termo de ReÍerência, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corÍidos, contados da entrega da
RequisiÉo do Produto;

3.5. Os produtos deverão ser entregues, acompanhados de nota fiscal, no prazo e serão recusados se
entreguos em desacordo com as especificaçõ€s do presente Termo de RêÍêrência;

3.6. Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que o CREFITO-í7 não tenha atendimento ao público,
este será aulomaticamente pronogado até o primeiro dia útil subsequente;

3.7. O prazo de entrega admite pronogação, desde que devidamente justiÍicâdo e aceito pelo órgão
contratante;

3.8. A entrega dos produtos será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, Íicando ainda.
responsável por toda despesa decorente do transporte do produlo.

3.9. O objeto tem entrega prevista na sede do CREFITO-'17, no endereço Av. Ministro Geraldo Baneto

Sobral, 2100 - Sala 308 - Jardins, Aracaiu - SE, 4902&010 e deveráo ser entregues de segunda a

sexta-feira, das 08h às í7h, exceto feriados. A entrega deverá ser agendada pelo telefone: (79) 30í I
- 0900.

cúusuLA QUARTA - DAs coNDrÇôES E cR[ÉRros DE AcErrAçÃo Do oBJETo

4.1 . Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias conidos, p€lo responsável
pêlo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para eÍeito de posterior vermcaÉo de sua
conÍormidade com as esp€ciÍicaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta;

4.2. Os bens poderáo ser reieitados, no todo ou êm parte, quando em desacordo com as especificações
deste Termo de Referência, devendo ser substituÍdos no prazo de 10 (dêz) dias, a contar da notiÍicação
da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaçáo das penalidades;

4.3. Os bens serão rêcebidos deÍinitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento
provisório, após a veÍiÍicação da qualidade e quantidade do produto:

4.4. Na hipótese dê constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do material, o
mesmo seÉ rejeitado, em todo ou em parte, conÍoÍme dispõe o Art. 140 interpretado coniuntamente
com o arl. 147 da Lei no 14.133, sem quâlquêr ônus parâ o CREFITO-'I7;

4.5. O recebimento provisório ou deÍinitivo do obieto nâo exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos pÍejuízos resultantes da incorreta execução do contÍato ou de eventuais problemas do produto.

CúUSULA QUINTA - PREço

5.1. O prêsente CONTRATO tem o valor global de R$ 4.500,00 (Quatro Mil e Ouinhentos Reâis).

CLÁUSULA SE TA - DAS CONDIçÔES E FORMAS DE PAGAMENTO

SEDB: AÍ Mirifto Gaido BrÍdo Sobr.L tr 21m, Ed. ErylssiÍl JFc, s.b 30t, ,EitiE, 
^tujü/sE 

- CEP 49.02i010
T.Lr6ca: fr9É0r l{)9{[
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6.1. O PAGAMENTO será efetuado por meio do Setor Financeiro do CREFITO-17, após o regular
fomecimento do objeto, mediante Requisição do Produto com indicagão da quantidade dos obietos
solicitados de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, de Íorma escalonada;

6.2. O pagamento referente às aquisições ob.leto deste termo de referência será realizado após a
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pêlo setor competente;

6.3. Todos os pagamentos serão realizados através de transferência, depósito bancárjo ou boleto de
compensação, posteriormente a apresentaÉo da Nota Fiscaljunto ao Setor Financeiro do CREFITO-
í7 e em até 10 (dez) dias corridos;

6.4. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada acompanhada das certidões de regularidade fiscãl da
empresa;

6.5. A Nota Fiscal deve considerar as retenções de uma Autarquia Pública.

CúUSULA SÉTIMA . REAJUSTE

7.1. Os pregos inicialmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.

7.2. Apos o inlenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,
pelo contratante, dos índices apropriados.

7.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substjtuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

cúusuLA ortAvA - oBRrcAçóEs Do Gor{TRATANTE

8.1. A CONTRATANTE se compromete a promover, por meio dos depârtamentos, o acompanhamento
e a ÍiscalizaÉo da execuÉo do obieto do presente Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectãdas;

8.2. Proceder aos pagamentos devidos à (s) licitante (s) vencedora (s):

8.3. Proporcionar todas as facilidades para que a (s) licitante (s) vencedoÍa (s) possa (m) rêalizar a
entrega dos materiais, dentro do estabelecido nesta licitaÉo;

8.4. Rejeitar os produtos que não satislizerem aos padrões exigidos nas especificações;

8.5. Aplicar, à (s) ticitante (s) vencedora (s), as sançôes administrativas pÍevistas na legislação vigentei

8.6. Dar plena e Íiel execução à contrataÉo, respeitando todas as cláusulas e condições estabelecidas
neste Termo de Referência:

8.7. Comunicar imediatamente quaisquer inegularidades quê possam comprometer a eÍiciência,
responsabilidade e qualidade dos serviços, dando ciência ao Íiscal do contrato, poÍ escrito, a adoção
das providências cabíveis;

SEIrE: Àv. Minisrro Ci(.itio Búáo Sotr.l, r'rl00, Ê1ú FÀpG.risr JfC, !úh 308, rsldiE, Âmjü/SE - CEP 49.026010
T.ldoÍ.s: (79)301 14900
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8.8. ConfeÍir toda a documentaÉo tecnica gerada e apresentada durante a execuÉo do objeto,
efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrôes de inÍormaÉo e
qualidade exigidost

8.9. A CONTRATADA deverá executar as atividades constantes neste termo de referência de acordo
com os mais elevados padrões de competência e integridade profissionalê ética, junto a equipe técnica.

CúUSULA NoNA - oBRIGAçÔES DA coNTRATAoA

9.1. Entregar os produtos, rigorosamente e em conformidade, com todas as condiçóes e prazos
esüpulados neste Termo de Reíerência:

9.2. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, dos produtos entÍegues
com deÍeitos de ÍabricaÉo, e que não coÍrespondam às especmcações solicitadas;

9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministraÉo, ou a tercêiros, deconente
de sua culpa ou dolo, durante o período de entrega dos produtos, não implicando corÍesponsabilidade
do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;

9.4. Substituir, sempre que exigido pela Administração, e independente de justmcâtivas, qualquer

empregado cuja atuaÉo, permanência e/ou comportamentos sejam julgados prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição e/ou ao interesse do serviÇo público;

9.5. Manter inalteÍados os preços e condições pÍopostas;

9.6. Responder por todos os ônus decorrentes dos transportes, de embalagem, seguros, taxas, fretes
e demais encargos que venham incidir na entrega dos produtos, se o mesmo ocorÍer de forma Íísica'

9.7. Lançar na nota Íiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico àquelas constantes do
objeto do termo de referência;

9.8. Não tansferir a terceiros, total ou parcial, o fomecimenlo dos produtos sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

9.9. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar iunto à Contratante durante a execução
contratual:

9.10. NoüÍicar, por escrito, â CONTRATADA, a ocorência de eventuais impeÍÍeições dos pmdutos,

fixando prazos para sua coÍTeção;

9.11. Fomecer suporte ao CONTRATANTE e garantia dos produtos dentro dos padrões da Íabricante;

9.12. Tambem são obrigaçÕes da CONTRATANTE as resultantes da observância da Lei no 14.133/21

e as descritas nos subitens acima.

CúUSULA oÉcIMA - oBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

í0.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em Íazáo do certame ou do contrato administrativo que

SEDE: Âv. Mi.irio CÉrJdo BdftiD §.àÍ.L tr 2lOO, Ed. Eqí!úÍül JFc, i.h 3ü, dúiDa ÁDj',§E - cÉP a9.026o10
Tclcfm(s: (79)3ol149ü)
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de a@rdo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

10.3. É vedado o compartiÍhamento com terceiros dos dados obtidos Íora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4. A AdministraÉo deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contralos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contíatado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. í6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentaÉo para Íins dê comprovação do cumprimento de obrigaçóes legais ou
contrafuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

í0.6. É dever do contratado orientar e tÍeina[ seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimênto dos deveres da
presentê cláusula, pêrmanêcendo intêgÍalmente responsável por gaÍantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, pronogável .justiÍicadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

'10.10. Bancos de dados Íormados a partir de mntratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a aÍnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual Íastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaÉo, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

í0.í1. O contrato êstá sujêito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao úatamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

í0.12. Os conúatos e convênios de que trâta o § 10 do art. 26 da LGPD deveÍão sêr comunicados à
autoridade nacional.

í0.13. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a aÍnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
rêgistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

Sf,DE: AE Ministo Ctrl(io Barçto Sobr.l, Í'21m, En ErrpÍessi,r JTC, sÉ|, 308, Jddios, A@ju/SE CEP49.02óOl0
TdGfoGr (?9F01 l{900

eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentaÉo da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaraçáo ou de aceitaçâo expressa.

í0.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a fim de
garantiÍ a reuülização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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10.í3.1. Os referidos bancÀs de dados devem ser desenvolvidos em formato intemp€rável, a fim de
garantir a reutilizaÉo desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.

í0.14. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
psssoais, quando indicado pela autoridade comp€tenle, em especial a ANPD por meio de opiniõ€s
técnicas ou recomendaçô€s, editadas na forma da LGPD.

10.15. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do ad. 26 da LGPD deverão ser comunicâdos à
autoridade nacional.

SEDE: Av. MioiÉo C@ldo BtEáo sobd f 2100, En. E s!6qül JFC, i.h 308,,ÍdinÀ 
^ruju/sE 

- CEP 4e,o2ó()l0
Tclcfoú.s: (?9)3ol l{9oo

NEIo:8!,49,1154520

CLÁUSULA oÉcIMA PRIUEIRA - GARANTIA DE ExEcUçÃo

1 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuÉo.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E sANçÔEs AoilINISTRATÍvAs

í2.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisguer das infraçÕes previstas no

art. 155 da Lei n" 14.133, de 202í, quais se.iam:

12. Í.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. daÍ causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentaÉo exigida para o c€rtame;

12.í-5. não manter a proposta, salvo em deconência da fato superveniente devidamente justificado;

'12.í.6. não celebrar o contrato ou nâo entÍegar a documentaÇão exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

12.1.7. ensejaro rêtardamento da execução ou da entrega do obieto da licitração sem motivo iustiÍicado;

12.í.8. apresêntar declaração ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar dechraÉo
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuÉo do contrato;

12.1.9. ÍraudaÍ a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12. 1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

í 2. í.10. í . Considera-se comportamento inidôneo, entre ouúos, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedoÍes, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.1 .11. Walicar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos deste certame.

12.1.12. Walicat ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" í2.846, de 1o de agosto de 2013-

TD



EIJ Bnâtiel



CREFI L7
:ls.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPLA E TERAPIA OCUPACIONAL DA í7' REGIÃO

CREFITO.lT

a) AdveÍtência pela Íalta do subilem 12.1 .1 deste Aviso de ContÍataÉo Direta, quando não se justificar

a imposiÉo de penalidade mais grave;

b) Mutta de 10% (dez por cento) sobÍe o valor estimado do(s) item(s) prejudicâdo(s) pela conduta do
fomecedor, por qualquêr das infraçôes dos subitens 12.1.1 a 12.1.'l2l

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta do ente
íederativo que tiver aplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
12.1.2 a 12.1 .7 deste Aviso de ContrakÉo Direta, quando não se jusüficar a imposição de penalidade

mais grave;

12.3. Na aplicaÉo das sanÇóes serão considerados:

12.3.1 . a na|rtÍeza e a gravidade da inÍração cometidai

'Í2.3.3. as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública;

12.3.5. a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgáos de controle.

12.4. Se a mulüa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, â difeÍença será

descontada dâ garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.5. A aplicaSo das sançóes previstas neste Aviso de Contrataçáo Direta, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparaçáo integrâl do dano causado à AdministÍaÉo Pública.

'12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente mm as demais sanções.

í2.7. Se, durante o processo de aplicaÉo de penalidade, houver indícios de prática de infraÉo
administrativa tipiÍicada pela Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deveráo seÍ remetidas à autoridade mmpetente, com despacfio
fundamentado, para ciência e decisáo sobre a evenlual instauração de investigação pÍeliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

í2.8. A apuração e o iulgamênto das demais infrações administrativas não consideÍadas como ato
lesivo à AdministraÉo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.8/.6, de lo de agosto
de 20í3, sêguirão seu rito normal na unidade administrativa.

SEDE Av. Mhiro Gqrldo BglÉo SóÍll tr 21(x), Dd. E4!..ri.l JFC, i.h 3{X,,rdiE AEju/SE - CEP,a9.02Ol0
TclcfG: (79)3OI 1490()

JAOB ?ENENA OC

Fá& s ffii:""j*
ltElo-itagal !a91í,

í2.2. O fomecedor que cometer qualquer das inÍrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e cÍiminal, às seguintes sanções:

d) DêclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da AdministraÉo Pública dirêta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três)anos e máximo de ô (seis)anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto,

ü
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í2-9. O processamento do PAR nâo interÍere no seguimento regular dos processos administrativos
especíÍicos paÍa apuÍaÉo da oconência de danos e prejuízos à AdministraÉo Públic€ Federal
resuftântes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaÉo de agente público.

í2.í0. A aplicaÉo de qualquêr das penâlidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assêgurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecador/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n' 14.133, de 2021, e subsidiariãmente na Lei no 9.784, de 1999.

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DoTAçÁo oRçAMENTÁRn

13.1. As despesas deconentes desta contrâtâÉo conerâo à conta dos reqjrsos específicos
consignados no Orçamento do CREFITO-'17, a dotaçáo orçamentária é: 6.2.2.1.'|'.01.M.03.001.o0i -

Materiais de Expediente.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos cAsos oMlssos

14-í. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes coÍrtidas na Lei no

í4.í33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conlidas na Lei n" 8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos conúatos.

CLÁUSULA oÉcIMA QUINTA - ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

í5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigÕes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alteÍações contratuais deverão ser pÍomovidas mediante celebraÉo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdicâ do conlratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antêcipação de seus efeitos, hipótese em que a íormalização do aditivo deverá oconeÍ
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'14.133, de 2021).

'15.4. Registros que náo caracteízam alteraÉo do contrato podem sêr realizados poÍ simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo adilivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA OÉCIMA sExTA - FoRo

17.'1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Sergipe, SeÉo Judiciária de Aracaju, para dirimar os
litígios que deconerem da execrção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliaçáo, conforme art.92, §1", da l.ei no 14.133121.

SEDE: Av- Mirirto C,crddo Bürlto sob..l" t' 2l(x), Ed. Eq.!..Íid JTC, ..lr 3Ot, J.rdi§, AI§]UAE - CEP a9.02ó010
T.l.foo.s: (?9).301 l{900

IAOER PÉBEIÂA OEF^EÁs llf;.§..§*
NETO-83,191 5,1520

I
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cREFtÍO-'t7

Aracafu, 29 de outubrc de 2024

ü
l-.tÊm,, ,f.'..-il----_J

IADER PEREIRA DE tARlAS A'sinàdo de íoÍma disitàl por jADER

PEREIRÂ DE FARIAS tiEro:834941 94520
NETO:83494154520 Dados: 2024.r o.2e 202+5 r {r'oo

Jader Pereira de Farias Neto

PÍesidente do CREFlTo-í7

(CONTRATANTE)

IVONALDO Assinado de forma digital

snruro!' r r ozzs44s 72 fi lYSlil;D;5445?,

Sr. lvonaldo Santos

Represenlante legal

(CONTRATADA)

SEDE: Av. Ministo caldo Brrüo sok l, o'2lü1, En. Eep.!.ú JTC,6.L 308, Jsdi!6r 
^tejuÀE 

-CEP49.(Dóoto
T.lcfôoé: (79)3Ol l49OO
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N' I0/2024

OBJETO: Aquisição de 150 unidades de Papel oficio A4.75/m2 (dimensões 210 x 297mm e
500 folhas). FI.INDAMENTO LEGAL: Art. 75, II, Lei 14.133/21. JUSTIFICATIVA:
Trata-se de um material de uso diiírio e contínuo nos diversos setores e que a ausência
desse material pode prejudicar o andamento regular de suâs atividades.
RATIFICAÇÁO| 241102024 - Jader Pereira de Farias Neto, Presidente. VALOR
GLOBAL: RS 4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais). ELEMENTO DE
DESPESA: 6.2.2.1.1.01.04.03.001.001 - Materiais de Expediente. CONTRATADA: W.
M. W. Comercial e Materiais de Limpeza Ltda, CNPJ: 32.8'15.63510001-29.

Aracaju 3 I de outubro de 2024

L7

Jrrl iunu#ntu. ar,drud"
Agente de Contratâção

CREFITO I7

Aveoids Mitrirüo Ger.ldo BaÍmto sobral, 2100. 3n ! l0t. E@íEsmisl JIC Tmde CrúêÍ. - JaÍdiÀ!. Ar&qiüS. - CEP l9.mó400.
Teleho€: (?9) l0l l-090o
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1a.13r2021, â Aur.rqu6 F.dú.| Dõr,'Éíâ Int.r6r @ oôalr pío9o6t.r .dddÉir d.
Mniu.lr lnt Bsôd6. Âs píopst.r d.wrao s @i.r,.6, .té O3 llrêt) diâ. ú6, aróa .
publk íao d.it. .üro, .tEÉ. .ro Eí.ll cÉ.8@r.effiêp..or! hr

R.rtíÊ, X d. dnxbro rL 2()2a
MIn o ,ofiGÉ L!M6 or cÀ'Iao ú60

fteirênt

coI{sEtfio RE6toÍ{aL oE MEotoÍta oo EsraÍx, DÊ sÃo pAULo

aasa, oc t (Írclo
,116,10 a.Ettôí{co ,tr st/ro2a

pRoctsso r o:a9l202a, pREGÀo ELErf,ô r(o Nl gmf,5/lola - u^s6: 926110
O CitMEsP @munG .6 hteÍ6i..,c qle .êdü.ó ü(h.çào nâ modrlúad€

Pr.aão Ehtró.i@, no dia 1941/202d à§ 1úú0, h*t.io dê AêíÉ, oôicti@n<lo o Eaidtto
& ,r.ç6 ,âr. .q!Éido .vÊrtúàl d. .quipâmít6 induúÉo $n*.r6 ê ,.cí.ção dê
*nt6 d. iíDl.ít J:o. tuÉ.rê ú.nko . aÍ.írir p.io pêrío<!, d. 60 (c{nt ) úê.1
ü$.lo .rq.ll..Í ó 5.iuÉ.r .L DílxãÍá . Ídei. do cl.*sp o tdt:l pddl s
!6tui.trFr. CdBlodo m Ít do crtMÉsP - M.Cl!49.-8-b. @ m it do
cmoraiô,.& u!d.h./.drr.rpr.br. lídm:rõ6 pd6 r.LíoÉ: {rr) 36ar-52 2
@ ênül: llor.cmCdm6p.ú&br.

5ão P&kr, 1l dê .ot íúío .i. m2a.

^itcEto 
v mMo

preii(t.r.

coítsElj{o REGtoNAt DE MEDto A l/ETERtNÁRh DE MATo
GR()§SO m SUL

to(ÍÁI D€ taonÊcrçIo

o cotatErxo RÊcloívAL DÊ MtDtcri !,flarí{Áiú o€ MÁTo Giosso Do sul
. ciMv-Ms, er r..ao d: n& lcdl..çto d.l.*! Pdt l. .L silv. (cRMv/Ms 7337 vP),
intim. . rmp.Gê. É 3ê(lê, no ó<bí.ço .h.irc, É Dr&ô <l€ rs {qú@) dl& pe rolE
dé.o. do p.e6e nr Ot2@3 - Suar: 0ra&25.@@24/r023{9. 6 q!. rB!r. m
im.rs.dol.), ciMv'Ms n@ cqqEr Cãcldo 

^Íanré. 
a3l ed.ro: chaô.. o.lrô.ir.

c.p: 7qxo"45l Cáhpo 6ànil€ - Ms ÀêndlÉto: s., â 5.r - llh às ttà

*'fl:il:,:"*

QlrÀRTo AolTIvo 0t coNlrÁro M do prcetrcr 0o5/2020j dr.ãiõ n. ol/2020j
Obj.to: Pr6tação d. *Mç6 d. .tenciamenro d. vl.aens. Cdt.ãto .oô dúr.ílo dê
12 mcs. coítÉr.nre: (o *lho iêridàl dê M.drclna dÕ Est.do dê M.to Grosiô do
s{1, ct'lPl 01.951.9121061{1, coõtÊtada: C.frdo ú.8ê.t Eir.llr. aNPl:
26.722.189/0@101; furú.D.nto t aàl: têi n. 14.133, d. 1' de .bril dê 2021 cm ruai
àltcÉçóêsi vi!an.i. do @rnto:22.10.202a.21-lo.2o2a; vãhú alob.r d. RS

77.276a7 {§.t nr. . É.t. óil ê duzmrG . {t..t. ê 3!s Íê.ar ê au.r.nr. ê r.l.
cê.td6). C..16 ldê|m., d. Crmpor A..hoÉ Pr.tdàt!

ofin T6 0l (otÍrt Tül

x, .lo pre.$: oa6/2024; c6mm n. 90002/202r; obiêto: cotnl.çao d! e6pre$
êspe.jarirad. êD l.rrrlãçào dê sidêmâ íotorolráko rôô intêtÍ.ç:o com o ,êr.dor
cl&.ico dl.*l p.É aôn.lho Aêgiú.l d. M.dl.inô do Btado de Maro Grors do Sul.
CotErada: r. H d. Srlvá P.r.irâ LToÀ" l.Í.ità no cNP, 3oh o í' 1s.691.367/00O1 76;
rlndâm.nro têa.l: t.a.. 14.131, dê 1'.l..b.il d.2021(on rú.5.|t.íad..r v'raooà
25.09.1024 i 25.1o.2o2si v.loÍ Glo6ãl RS 1 o0o,O0 (c.nto. *33drã. qú.tro úÍ
ÉB). cr.l6 l.,.lm.r d. C.m!ü 8.rb@ Pr6iddt.

H. do pr@s$: 0a9l2o2/t: drBto n. o3/2o2{; o6Frô: Aqúi§çãô d. aturo !.ôdot
lloiva com qo.dro d. @.ndo àutomárko p.,. ã iêd. do con*lho f,êal6.l de
Mêdiciíâ do Ésr.do d. Mrto Gro$ do sul. c@tr.t.d.: Gdet Solurons rídusrriã.
cd€do, l6pônâç,o . E&ort Éo dê ctup6 Moioc.Édo,B tTO , ú*rn. m CNPI
rob o n' 07.:,a6.02700o1'3oj Fund.ô.nro t.râl: L.r n. 1rt.133, dê 1'd. a6íl d. 2021
.om tlas ahe..ç6er Viaêeià 13-09-202'r à 11.10.202s; válor Glôb.l RS l1s.lxl),m
(ent e qúd. mil rêrisl Cárlôr ldêlmâ. de Cômpos 8lrbos preside.te

xt d. p.@: 00á/202.; Di.peÉ, d€ li<tr.ç!o, cdíoft dBúê o M 7t ll, da Lêi

ra83/2{»1j Oqdo: td:Cô d..quipn Àrd d..órta. Ínp.sõ6 .d íÊnqui. .Ét l
d. 21@ Mnt . dqt m'l .íÊõ . itrE 6tõ.r), ,6i16 01 (do&) tquiÉtuiB Multtund..aa
IBnF63e, @d.dr., e.,rri C.@ d. r.d., írút ! E$) .(E lcj*o) inp.e.r .m
plr3 rle Éd. . úódúro L.rll! e ee. C6trrút. CqEdho n.ai@l d. Mldi.lB .lo Eltr.lo
d. Máo 6lGs .1o sol, c,lll 01.951.912/0@l{1. Cdrnr.da: Mtr A$istêEE T&nicâ d.
EquFrHt6 Rêp.oarrnc ud:, CllP.l n. oo.870.:r0l,too1'76; FlnrláB"mo t4C: la n
L-133, dc 1' dê .rll .,. 2021 .Ú eat.lt.ôçõ.r; vlgaBi.: 0!.1o2o24 . 01.11.1025; V.kr
ooà.1 f,S 21.36o,1D lúnt ê um mrl ê trdenros e 6úrá nà1.). crhpo Gr:nd. Ms, :lo d.
q,rrbo d.2024 c.rld rd.llE d. cãnpor 6.ôoe .Pr6ddt.

§/ lq./,ühsl/.il!t'l.l&Ú,ct.d,6.u1,oloã
ICPlM:!ú+!àbe rrr&, e r./Qtol.
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